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EDITAL N° 017/2021

PREGAO ELETRONICO N.° 011/2021

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS - CREA-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05,
com sede em Goiania, Capital do Estado de Goias, na Rua 239 n.° 561, Setor Universitario,
telefone: (62) 3221-6299, por intermédio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio instituidos pela
Portaria n.° 303/2020, no uso de suas atribuigcbes legais, tendo em vista o que consta no
Processo Administrativo 68148/2021, tornam publico para conhecimento dos interessados que,
nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.° 10.024, de 20 de setembro de
2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n® 7.746, de 05 de junho de
2012, das Instrugdes Normativas SEGES/MP n°® 05, de 26 de maio de 2017, n° 03, de 26 de abril
de 2018 e da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-
se, subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigéncias estabelecidas neste
Edital, fardo realizar Licitacdo na modalidade PREGAO, na forma Eletrénica, do tipo MENOR
PRECO DO GRUPO.

DATA: 27 de maio de 2021, ou no primeiro dia util subsequente, na hipdtese de nao haver
expediente nesta data.

HORA: 09:00 horas — horario de Brasilia-DF.

ENDERECO ELETRONICO: https://www.gov.br/compras/pt-br
CODIGO UASG: 389422

1-DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente licitacdo € a escolha da proposta mais vantajosa para contratagdo de
empresa especializada na prestagao de servicos de seguros, de bens iméveis e bens materiais
em imoveis proprios e locados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias —
Crea-GO, pelo periodo de 12(doze) meses, conforme condi¢cdes, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2 - A licitagdo sera realizada em grupo Unico, formados por 30 (trinta) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referéncia, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o
compoem.

1.3 - O critério de julgamento adotado serd o menor preco global do grupo, observadas as
exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificagées do objeto.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
4/60


https://www.gov.br/compras/pt-br

Processo N.°

59192/2021

Fis.|Ass.

SERVICO PUBLICO FEDERAL )
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

2 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 - As despesas para atender a esta licitagdo estdo programadas em dotagdo orgamentaria
prépria, prevista a conta de Orgamento n° 6.2.2.1.1.01.04.09.024 — Seguro de Bens Imdéveis, para
o exercicio de 2021.

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participacao dos interessados na modalidade licitatéria Pregdo, em sua forma eletrénica.

3.2 - O cadastro no SICAF devera ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
https://www.gov.br/compras/pt-br , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizagdo das transacoes
inerentes a este Pregéo.

3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transagdes efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema ou do 6rgéo ou entidade promotora da licitagdo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no
SICAF e manté-los atualizados junto aos 6rgéos responsaveis pela informagéo, devendo proceder,
imediatamente, a corre¢ao ou a alteracao dos registros tdo logo identifique incorre¢cao ou aqueles
se tornem desatualizados.

3.5.1 - A ndo observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificagdo no
momento da habilitagao.

4 - DA PARTICIPAGAO NA LICITACAO

4.1 - Poderao participar deste PREGAO ELETRONICO:
4.1.1 - Os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagéo, e
que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores — SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.2 - Os licitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.2 - Nao poderio participar deste PREGAO ELETRONICO:
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4.2.1 - Proibidos de participar de licitagdes e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislacéo vigente;

4.2.2 - Que ndo atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 - Estrangeiros que ndo tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos
para receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 - Que se enquadrem nas vedagdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.2.5 - Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de
dissolugao ou liquidacgao;

4.2.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consércio;

4.2.7 - Organizagbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa
condicao (Acoérdao n° 746/2014-TCU-Plenario);

4.2.8 - Instituicbes sem fins lucrativos (paragrafo Unico do art. 12 da Instrugdo
Normativa/SEGES n° 05/2017).

a) E admissivel a participagéo de organizagdes sociais, qualificadas na forma dos arts. 5° a
7° da Lei 9.637/1998, desde que os servigos objeto desta licitacdo se insiram entre as
atividades previstas no contrato de gestdo firmado entre o Poder Publico e a organizagao
social (Acérdao n° 1.406/2017- TCU-Plenario), mediante apresentacdo do Contrato de
Gestao e dos respectivos atos constitutivos.

4.2.9 - Sociedades cooperativas, considerando a vedagdo contida no art. 10 da Instrugdo
Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017.

4.3 - Nos termos do art. 5° do Decreto n°® 9.507, de 2018, é vedada a contratagdo de pessoa
juridica na qual haja administrador ou s6cio com poder de diregao, familiar de:

a) Detentor de cargo em comissdo ou fungdo de confianga que atue na area responsavel
pela demanda ou contratacao; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no ambito do érgdo contratante.

4.3.1 - Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o conjuge, o companheiro ou
o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau
(Sumula Vinculante/STF n°® 13, art. 5°, inciso V, da Lei n® 12.813, de 16 de maio de 2013 e art.
2°, inciso I, do Decreto n.° 7.203, de 04 de junho de 2010);

4.4 - Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizagdo, na
execucao dos servicos contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente publico ocupante de cargo em comissao ou fungéao de confianga neste érgao contratante.
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4.5 - Como condigéo para participagdo no Pregéo, o licitante assinalara “sim” ou “ndo0” em campo
proprio do sistema eletronico, relativo as seguintes declaragdes:

4.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

a) Nos itens exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalagao do campo “n&ao” impedira o prosseguimento no certame;

b) Nos itens em que a participagdo ndo for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalagdo do campo “nao” apenas produzira o efeito de o licitante nao ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5.2 - Que esta ciente e concorda com as condigdes contidas no Edital e seus anexos;

4.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitagdo definidos no Edital e que a proposta
apresentada esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

4.5.5 - Que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicao;

4.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrugao
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7 - Que ndo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou for¢cado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do
art. 5° da Constituicdo Federal,;

4.5.8 - Que os servigos sao prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social
e que atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacao, conforme disposto no art.
93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.6 - A declaracado falsa relativa ao cumprimento de qualquer condigdo sujeitara o licitante as
sanc¢des previstas em lei e neste Edital.

5 - DA APRESENTAGAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

5.1 - Os licitantes encaminharao, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitagdo exigidos no edital, proposta com a descrigao do objeto ofertado € o
preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entao,
encerrar-se-a automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.
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5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital,
ocorrera por meio de chave de acesso e senha.

5.3 - Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentagao de
habilitagdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1°da LC n°® 123, de 2006.

5.5 - Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios, diante da
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 - Até a abertura da sessao publica, os licitantes poder&o retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7 - Nao sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas
apresentadas, 0 que somente ocorrera apos a realizagdo dos procedimentos de negociagao e
julgamento da proposta.

5.8 - Os documentos que compdem a proposta e a habilitagdo do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o
encerramento do envio de lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 - O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

6.1.1 - Valor anual do item;

6.1.2 - Descrigdo do objeto, contendo as informacgdes similares a especificagdo do Termo de
Referéncia.

6.2 - Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 - Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestacdo dos servicos, apurados mediante Planilha de Custo e formacgao de
precos, quando for o caso, observando incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666/93 e alinea "b"
do inciso | do art. 65 da Lei ° 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
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6.4 - A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des
nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.

6.5 - Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteragdo, sob
alegacao de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

6.6 - O prazo de validade da proposta ndo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentagao.

6.7 - No caso de alguma inconsisténcia no descritivo dos itens entre o Anexo | - Termo de
Referéncia e o constante na plataforma do pregdo eletronico, devera ser considerado o
descritivo do Anexo | - Termo de Referéncia.

6.8 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administragdo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizagdo pelo Tribunal de Contas da Unido e, apds o devido
processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adog¢do das
medidas necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituicdo; ou condenagcao dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por
sobrepreco na execugao do contrato.

7 - DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAGAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE
LANCES

7.1 - A abertura da presente licitagdo dar-se-a em sessdo publica, por meio de sistema eletronico,
na data, horario e local indicados neste Edital.

7.2 - O Pregoeiro verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
ndo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios
insanaveis, ilegalidades, ou nao apresentem as especificagdes exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 - Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 - A desclassificacdo sera sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 - A nao desclassificagdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitagao.

7.3 - O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.
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7.4 - O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.1 - O lance devera ser ofertado pelo valor total do Grupo.

7.6 - Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horério fixado para abertura
da sessédo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao Ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

7.8 - O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagao
aos lances intermediarios quanto em relacédo a proposta que cobrir a melhor oferta devera ser de
0,5% (meio por cento).

7.9 - Sera adotado para o envio de lances no pregao eletrénico o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final
e fechado.

7.10 - A etapa de lances da sessdo publica tera duragdo inicial de quinze minutos. Apos esse
prazo, o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apds o que transcorrera
0 periodo de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera
automaticamente encerrada a recepg¢ao de lances.

7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o autor
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superiores aquela
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.11.1 - Nao havendo pelo menos trés ofertas nas condi¢des definidas neste item, poderdo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificagdo, até o maximo de trés,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12 - Apés o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os
lances segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 - Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens
anteriores, havera o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de
trés, na ordem de classificagdo, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,
o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
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7.13 - Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as
exigéncias de habilitagéo.

7.14 - Ndo serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 - Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificagéo do licitante.

7.16 - No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregéo, o
sistema eletrénico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgao dos lances.

7.17 - Quando a desconexao do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessao publica sera suspensa e reiniciada somente apds decorridas vinte e quatro
horas da comunicagao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para
divulgacéo.

7.18 - O Critério de julgamento adotado serd o menor prego, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

7.19 - Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.20 - Em relacdo a itens ndo exclusivos para participagdo de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificagdo automatica,
junto a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara em coluna
prépria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparagéo
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21 - Nessas condigbes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serdo consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22 - A melhor classificada nos termos do item anterior tera o direito de encaminhar uma ultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apds a comunicagao automatica para tanto.

7.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo
se manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.24 - No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor
oferta.

7.25 - SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera
aquele previsto no art. 3° § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia,
sucessivamente, aos servigos:

a) Prestados por empresas brasileiras;

b) Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pais;

¢) Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislagéo.

7.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletronico dentre
as propostas ou os lances empatados.

7.27 - Encerrada a etapa de envio de lances da sess&o publica, o pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condi¢oes diferentes das previstas
neste Edital.

7.27.1 - A negociagdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2 - O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apdés a negociagao realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessarios a
confirmagao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

a) E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagio
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28 - Apos a negociagdo do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitagdo e julgamento da
proposta.
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8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1 - Encerrada a etapa de negociagdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequacgao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagao ao valor
de referéncia para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
paragrafo unico do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2 - Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A
da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.2.1 - Nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.2.2 - Contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.2.3 - Nao apresente as especificagdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.2.4 - Apresentar preco manifestamente inexequivel;

a) Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes
para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou
menor lance que:

a.1) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente pregos global
ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos
insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatério da licitagdo nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalagbes de propriedade do préprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou a totalidade da remuneragao.

a.2) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam
inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como
leis, medidas provisdrias e convencgdes coletivas de trabalho vigentes.

8.3 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderéao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo
43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.4 - Quando o licitante apresentar prego final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
precos ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente
pela analise da planilha de custos, ndo sendo possivel a sua imediata desclassificacao, sera
obrigatoria a realizagéo de diligéncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.5 - Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que
fundamentam a suspeita.

8.5.1 - Na hipdtese de necessidade de suspensdo da sessdo publica para a realizagdo de
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diligéncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de
antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata.

8.6 - O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de nao
aceitacao da proposta.

8.6.1 - E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagido
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.6.2 - Dentre os documentos passiveis de solicitacdo pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo, quando for o caso, readequadas com o valor final ofertado.

8.7 - Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do objeto,
podera ser colhida a manifestagcdo escrita do setor requisitante do servico ou da area
especializada no objeto.

8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

8.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data
e horario para a continuidade da mesma.

8.10 - Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, o pregoeiro verificara a habilitacdo do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9 - DA HABILITAGAO

9.1 - Como condicdo prévia ao exame da documentagdo de habilitagdo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificara o eventual descumprimento das
condicdbes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impega a
participacao no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 - SICAF;

9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.3 - Para consulta aos cadastros de seu socio majoritario:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniao (https://certidoes.cgu.gov.br/);
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b) Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

c) Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenagdes por llicitos Administrativos -
CADICON, mantida pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU; da Unido

(https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publicallicitantes-inidoneos/);

9.1.4 - A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de
seu soécio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sang¢des impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual
seja socio majoritario.

a) Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

a.1) A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

a.2) O licitante sera convocado para manifestagdo previamente a sua desclassificagao.

9.1.5 - Constatada a existéncia de sanc¢do, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta
de condicdo de participagao.

9.1.6 - No caso de inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se
a disciplina antes estabelecida para aceitagdo da proposta subsequente.

9.2 - Caso atendidas as condigbes de participacdo, a habilitagdo dos licitantes sera verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relacdo a habilitacdo juridica, a
regularidade fiscal, a qualificacao econdmica financeira e habilitagdo técnica, conforme o disposto
na Instrugcdo Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

9.2.1 - O interessado, para efeitos de habilitagido prevista na Instrugdo Normativa SEGES/MP
n°® 03, de 2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condigbes exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das
propostas;

9.2.2 - E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sess&o publica, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentacao da proposta, a respectiva documentagao atualizada.

9.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do licitante, exceto se a
consulta aos sitios eletrbnicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito
em encontrar a(s) certiddo(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.
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9.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares,
necessarios a confirmacado daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera
convocado a encaminha-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob
pena de inabilitacio.

9.4 - Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentagdo dos documentos originais n&o-digitais quando houver duavida em relagcdo a
integridade do documento digital.

9.5 - N3o serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdao estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1 - Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferengcas de nimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacao
do recolhimento dessas contribuigdes.

9.7 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentagéao relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitagao:

9.8 - Habilitagao juridica:

9.8.1 - No caso de empresario individual, inscricio no Registro Publico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 - No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada —
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatério de seus
administradores;

9.8.3 - Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.8.4 - No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicagdo dos seus
administradores;

9.8.5 - Decreto de autorizagdo, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em
funcionamento no Pais;

9.8.6 - Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da
consolidacao respectiva.
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9.9 - Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 - Prova de inscrigdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

9.9.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de
certiddo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios
federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

9.9.4 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacgao de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-
A da Consolidag¢ao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.9.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital € Municipal do domicilio ou
sede da licitante, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

9.9.6 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto licitatério, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagcéo de
declaragao da Fazenda Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei;

9.10 - Qualificagdao Econémico-Financeira:

9.10.1 - Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

a) A certidao, referida na alinea anterior, que n&o estiver mencionando explicitamente o
prazo de validade, somente sera aceita com o prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua emisséo;

b) Nos casos de participagdo de empresa em recuperacgao judicial, devera ser apresentado
acompanhado da Certidao Positiva com efeitos de Negativa exigida no item anterior,
atestado emitido pelo juizo em que tramita o procedimento da recuperagédo judicial
certificando que a empresa esta apta econbmica e financeiramente a suportar o
cumprimento de um futuro contrato com a Administragéo, levando em consideragao o objeto
a ser licitado.

9.10.2 - Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada
a sua substituicao por balancetes ou balangos provisoérios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrado ha mais de 3 (tirés) meses da data de apresentagcdo da proposta, ou
balango patrimonial via sistema publico de escrituragéo fiscal digital — SPED: com termo de
abertura e de encerramento e com recibo de entrega.
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a) Na apresentacdo do Balango Patrimonial digital, a autenticagcdo sera comprovada pelo
recibo de entrega emitido pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital — SPED.

b) No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentagéo de
balango patrimonial e demonstragdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da
sociedade;

c) E admissivel o balanco intermediario, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

d) Comprovagédo da boa situagdo financeira da empresa mediante obtengdo de indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicagao das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total
SG=
Passivo Circulante + Passivo N&o Circulante
Ativo Circulante
LC = Passivo Circulante

e) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao
comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratagao
ou do item pertinente.

9.11 - Qualificagdo Técnica
9.11.1 - Comprovagdo de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas,
quantidades e prazos compativeis com o objeto desta licitagdo, ou com o item pertinente, por
meio de apresentacdo de Atestado(s) fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou
privado.

9.11.2 - Os atestados deverdo referir-se a servigos prestados no dmbito de sua atividade
econdmica principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

9.11.3 - Somente serdo aceitos atestados expedidos apds a conclusdo do contrato ou se
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decorrido, pelo menos, um ano do inicio de sua execucdo, exceto se firmado para ser
executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de
2017.

9.11.4 - O(s) atestado(s) apresentado(s) estara(do) sujeito(s) a confirmagao de autenticidade,
exatidao e veracidade conforme previsto no art. 43, paragrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93,
sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso ateste informagdes inveridicas, e
consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.12 - Atestado de Vistoria (Anexo lll) assinado pelo servidor responsavel do CREA-GO.

9.12.1 - Os interessados poderao vistoriar o local, com o objetivo de inteirar-se das condigoes
e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horario, através do telefone
62 3221 — 6211, ou diretamente na Area de Servicos Gerais, 3° piso, sala 321, na sede do
Crea-GO, situada a Rua 239 n°® 561, Setor Universitario, Goiania-GO.

9.12.2 - Caso o licitante opte por ndo realiza-la, o atestado de vistoria podera ser substituido
por Declaragao de Dispensa de Vistoria (Anexo IV), emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condi¢gdes locais para execucdo do objeto; ou que tem
pleno conhecimento das condicdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho,
assumindo total responsabilidade por este fato e que ndo utilizara deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavencas técnicas ou financeiras com a contratante.

9.13 - Ainda para fins de habilitagao, sera avaliado o seguinte documento complementar:

9.13.1 - Ato de registro ou autorizagcdo para operar expedido pela Superintendéncia Seguros
Privados (SUSEP) 6rgao competente, nos termos do art. 36, alinea a, do Decreto Lei n°® 73 de
21 de novembro de 1966.

9.14 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentagao do balango patrimonial e das demonstragdes contabeis do ultimo exercicio.

9.15 - A existéncia de restricdo relativamente a regularidade fiscal e trabalhista ndo impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigéncias do edital.

9.15.1 - A declaragdo do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de
habilitagao.

9.16 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existéncia de alguma
restricdo no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma sera convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, apds a declaragdo do vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo
podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da administracdo publica, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.
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9.17 - A nao-regularizacgao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a
inabilitagdo do licitante, sem prejuizo das sancbes previstas neste Edital, sendo facultada a
convocagao dos licitantes remanescentes, na ordem de classificagdo. Se, na ordem de
classificagcdo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restricdo na documentacgao fiscal e trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para
regularizagao.

9.18 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspendera a sessao, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.19 - Seré inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.20 - Nos itens ndo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitagdo, havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitacao da proposta subsequente.

9.21 - Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagdo fixadas no Edital, o licitante sera
declarado vencedor.

10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverd ser encaminhada adequada ao
ultimo lance, devidamente preenchida na forma do Anexo Il - Modelo da Proposta Comercial,
em arquivo unico, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitagdo do Pregoeiro no sistema
eletrénico.

10.2 - A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em consideragdo no
decorrer da execugao do contrato e aplicagao de eventual sancédo a Contratada, se for o caso.

10.2.1 - Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3 - Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em
algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n® 8.666/93).

10.3.1 - Ocorrendo divergéncia entre os pregos unitarios e o preco total, prevalecerdo os
primeiros; no caso de divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerdo estes ultimos.

10.4 - A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preg¢o ou de qualquer outra condi¢gdo que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificagao.
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10.5 - A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo
considerada aquela que nao corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabeleca vinculo
a proposta de outro licitante.

10.6 - As propostas que contenham a descricdo do objeto, o valor e os documentos
complementares estaréo disponiveis na internet, apdés a homologacao.

11 - DOS RECURSOS

11.1 - O Pregoeiro declarara o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularizagéo fiscal e
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concedera o prazo de
no minimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencéo de recorrer, de forma
motivada, isto &, indicando contra qual(is) decisao(des) pretende recorrer e por quais motivos, em
campo proéprio do sistema.

11.2 - Havendo quem se manifeste, cabera ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia
de motivacdo da intencdo de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrara no mérito recursal, mas apenas verificara
as condicdes de admissibilidade do recurso.

11.2.2 - A falta de manifestagdo motivada do licitante quanto a intengdo de recorrer importara a
decadéncia desse direito.

11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente tera, a partir de entdo, o prazo de trés dias
para apresentar as razdes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazbes também pelo sistema eletrénico, em
outros trés dias, que comegardo a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

11.3 - O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

11.4 - Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados, no endereco
constante neste Edital.

12 - DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

12.1 - A sesséo publica podera ser reaberta:

12.1.1 - Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulagdo de atos anteriores a
realizacdo da sessao publica precedente ou em que seja anulada a propria sessdo publica,
situacdo em que serao repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2 - Quando houver erro na aceitagdo do prego melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo retirar o instrumento equivalente ou nao
comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/20086,
serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverdo ser convocados para acompanhar a sessdo
reaberta.

12.2.1 - A convocagdo se dara por meio do sistema eletrénico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatério.

12.2.2 - A convocagéo feita por e-mail dar-se-a de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13 - DA ADJUDICAGAO E HOMOLOGAGAO

13.1 - O objeto da licitagdo sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso nao haja interposi¢cao de recurso, ou pela autoridade competente, apds a regular deciséo dos
recursos apresentados.

13.2 - Apés a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara o procedimento licitatorio.

14 - DA GARANTIA DE EXECUGAO

14.1 - Nao havera exigéncia de garantia de execugédo para a presente contratagao.

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1 - Apés a homologacao da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, sera firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2 - O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocagao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizacao), sob pena de decair do direito a contratagao,
sem prejuizo das sangdes previstas neste Edital.

15.2.1 - Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o CREA-GO para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administragcdo podera encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrénico, para que
seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
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15.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por
solicitacao justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

15.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 - Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios ali
estabelecida as disposicoes da Lei n°® 8.666, de 1993;

15.3.2 - A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus
anexos;

15.3.3 - A contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei n°® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administragdo previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

15.4 - O prazo de vigéncia da contratagdo é de 12 (doze) meses, prorrogavel conforme previsdo
no instrumento contratual.

15.5 - Previamente a contratagdo a Administragdo realizard consulta ao SICAF para identificar
possivel suspensao temporaria de participagdo em licitagcdo, no ambito do 6rgédo ou entidade,
proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrugdo Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos
do art. 6°, lll, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5.1 - Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor nao estiver inscrito no SICAF, este devera proceder ao seu cadastramento, sem
Onus, antes da contratagao.

15.5.2 - Na hipétese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado devera regularizar a
sua situagao perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias Uteis, sob pena de aplicagéo
das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6 - Na assinatura do contrato, sera exigida a comprovagdo das condigbes de habilitagdo
consignadas no edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

15.7 - Na hipotese de o vencedor da licitagdo ndo comprovar as condicdes de habilitagdo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administragcdo, sem prejuizo da
aplicacédo das sangdes das demais cominagdes legais cabiveis a esse licitante, podera convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificacao, para, apds a comprovagao dos requisitos para
habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao,
assinar o contrato.
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16 - DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

16.1 - As regras acerca do reajuste do valor contratual sdo as estabelecidas no instrumento
contratual, anexo a este Edital.

17 - DA ACEITAGAO DO OBJETO E DA FISCALIZAGAO

17.1 - Os critérios de aceitagdo do objeto e de fiscalizagdo estdo previstos no Termo de
Referéncia e instrumento contratual.

18 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1 - As obrigacbes da Contratante e da Contratada sdo as estabelecidas no instrumento
contratual, anexo a este Edital.

19 - DO PAGAMENTO

19.1 - As regras acerca do pagamento sdo as estabelecidas no instrumento contratual, anexo a
este Edital.

20 - DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

20.1 - Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatario que:

20.1.1 - Nao assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2 - Apresentar documentacao falsa;

20.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
20.1.4 - Ensejar o retardamento da execugao do objeto;

20.1.5 - Nao mantiver a proposta;

20.1.6 - Cometer fraude fiscal;

20.1.7 - Comportar-se de modo iniddneo;
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20.2 - Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragdo falsa quanto as
condicbes de participagdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitagdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

20.3 - O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens
anteriores ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sang¢des:

20.3.1 - Adverténcia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nao acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratagao;

20.3.2 - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

20.3.3 - Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o 6érgdo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administracdo Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

20.3.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a Unido e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

a) A Sancéo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também ¢ aplicavel
em quaisquer das hipéteses previstas como infragdo administrativa no subitem 21.1 deste
Edital.

20.3.5 - Declaragédo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigcdo ou até que seja promovida a
reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuizos causados;

20.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sangoes.

20.5 - Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, houver indicios de pratica de infragdo
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo, necessarias a
apuracao da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de investigacao
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagdo — PAR.

20.6 - A apuragao e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como
ato lesivo a Administragdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

20.7 - O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragédo
Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participagéo
de agente publico.
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20.8 - Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta
do licitante, a Unidao ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Cdédigo Civil.

20.9 - A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo
que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o
procedimento previsto na Lei n°® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

20.10 - A autoridade competente, na aplicacdo das sangdes, levara em consideragdo a gravidade
da conduta do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao,
observado o principio da proporcionalidade.

20.11 - As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.12 - As sangdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estdo previstas no
Instrumento Contratual.

21 - DAIMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1 - Até as 17h (horario de Brasilia/DF) do terceiro dia Util anterior a data fixada para a abertura
da sesséao publica, qualquer pessoa, fisica ou juridica, podera impugnar este Edital.

21.2-A impugnagdo podera ser realizada por forma eletrénica, pelo e-mail
licitacoes@creago.org.br, ou por peticdo dirigida ou protocolada no endereco Rua 239 n.°
561,Setor Universitario, Goiania-GO, devendo ser entregue as 17:00 horas a Comissao de
Licitacdo, Piso 03, Sala n.° 301, Coordenadoria de Licitagcbes, na Sede do Crea-GO.

21.3 - Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responséveis pela elaboragcdo deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacdo no prazo de até dois dias uteis contados da data de
recebimento da impugnacao.

21.4 - Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizagdo do certame.

21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatério deverao ser enviados
ao Pregoeiro até as 17h (horario de Brasilia/DF), do terceiro dia util anterior & data fixada para
abertura da sesséao publica, exclusivamente por meio eletrénico via internet, no endereco indicado
no Edital.

21.6 - O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos
responsaveis pela elaboragdo do Edital e dos anexos.

21.7 - As impugnacgdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no
certame.
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21.7.1 - A concessdo de efeito suspensivo a impugnacgdo é medida excepcional e devera ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitagéo.

21.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo
os participantes e a administracao.

22 - DAS DISPOSICOES GERAIS
22.1 - Da sessdo publica do Pregéo divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

22.2 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja
comunicagao em contrario, pelo Pregoeiro.

22.3 - Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessao publica observarao o
horario de Brasilia — DF.

22.4 - Fica assegurado ao CREA-GO o direito de revogar a licitacdo decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacao de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

22.5 - No julgamento das propostas e da habilitagdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitagcao e classificagao.

22.6 - A homologacao do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagéo.

22.7 - As normas disciplinadoras da licitagdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliagao
da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o interesse da Administracao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratagao.

22.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparagdo e apresentagdo de suas propostas e
a Administracdo n&o sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente
da conducgao ou do resultado do processo licitatdrio.

22.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administragao.
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22.10 - O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e
do interesse publico.

22.11 - Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecgas
que compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

22.12 - O Edital esta disponibilizado, na integra, no enderego eletrébnico www.creago.org.br, e
também poderdo ser lidos e/ou obtidos no enderego situado a Rua 239 n.° 561, Setor
Universitario, Goiania — Goias na sede do Crea-GO, na Coordenadoria de Licitagbes, Piso 03,
Sala n.° 301, nos dias uteis, das 09:00 as 12:00 horas e das 14:00 as 17:00 horas, mesmo
endereco e periodo no qual os autos do processo administrativo permanecerao com vista
franqueada aos interessados.

22.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.13.1 - ANEXO | — Termo de Referéncia
22.13.2 - ANEXO Il — Modelo de Proposta Comercial
22.13.3 - ANEXO Il — Atestado de Vistoria
22.13.4 - ANEXO |V — Declaragéo de Dispensa de Vistoria
22.13.5 - ANEXO V — Minuta de Termo de Contrato

Goiania, 12 de maio de 2021.

Assinado de forma

L//,f" /\/\/\ % @ Certificado digital por
Guilhérme Héreira de Sousa Junior Digital SlEJ'S'-gS';X‘E PEREIRA

Coordeniadoria de Licitagdes JUNIOR:83875301153

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
28/60



Processo N.°

59192/2021

Fis.|Ass.

SERVICO PUBLICO FEDERAL )
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

1 - DA MODALIDADE

1.1 - Pregéo Eletrénico do tipo Menor Preco do Grupo.

2 - DO OBJETO

2.1 - Contratagcdo de empresa especializada na prestagdo de servicos de seguros, de bens
iméveis e bens materiais em imoveis proprios e locados pelo Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia de Goias — Crea-GO, pelo periodo de 12(doze) meses, conforme condic¢des,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste instrumento, que faz parte integrante deste edital.

3 - DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

3.1 - A aquisigdo de seguro predial é decorrente da necessidade do Regional prevenir-se de
riscos e eventuais sinistros causados por furto/roubo, incéndios, queda de raios, danos elétricos,
quebra de vidros e explosdes de qualquer natureza que possam ocorrer nos iméveis préprios e
locados do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, em Goiania e no
interior do Estado de Goias.

3.2 - A contratagdo do seguro é pelo periodo de 12(doze) meses, para imével Sede, das
Inspetorias e locados pelo Crea-GO, visando garantir a integridade dos imodveis, assegurando
ressarcimento ao Conselho de possiveis danos ao patriménio.

4 - DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO

4.1 - Ajurisprudéncia do TCU estabelece que, em regra, deve-se utilizar a adjudicagéo por item e
nao por precgo global ou em lotes, contudo servigos e/ou materiais similares ou que possuam a
mesma natureza podem ser agrupados em lote/grupo, desde que este agrupamento nao eleve os
custos da contratagdo de forma global, nem tampouco afete a integridade do objeto pretendido ou
comprometa a perfeita execugdo do mesmo.

4.2 - O agrupamento se faz pela conveniéncia e inter-relagdo entre servigos, sendo mais
satisfatério do ponto de vista da eficiéncia técnica, por manter a unificagdo da solugao requerida,
com isso acarretara vantagem a Administragdo, na medida em que se gera economia de escala,
pois implica em aumento de quantitativos e redugcdo de pregos a serem pagos, bem como
despertara um maior interesse nos fornecedores em participar do certame em relagdo a esses
itens, estimulando, desse modo, a competitividade.
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5 - DA CLASSIFICAGAO DOS SERVIGOS COMUNS

5.1 - Os servigos descritos neste Termo de Referéncia sdo de natureza comum e carater
continuado, uma vez que possuem padrdoes de qualidade e desempenho definidos por meio de
especificagbes usuais do mercado, atendendo o disposto no Art. 1° da Lei 10.520/2002.

5.2 - Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, n&o se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do
aludido decreto, cuja execucéo indireta é vedada.

5.3 - A prestacao dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da Contratada
e a Administracdo, vedando-se qualquer relagcdo entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinacao direta.

5.4 - O objeto pretendido possui natureza continuada, uma vez que para enquadramento dos
servigcos como continuos é fundamental eles sejam essenciais e habituais, conforme proferido no
Acordao n.° 132/2008-TCU. Desse modo, infere-se que tais servigos, embora nao inseridos nas
atividades finalisticas do Crea-GO, sao indispensaveis ao regular, habitual e ininterrupto
desenvolvimento das atividades administrativas.

6 - DA ESTIMATIVA DE PREGOS E PRECOS REFERENCIAIS

6.1 - O custo estimado da contratagdo sera tornado publico apenas e imediatamente apés o
encerramento do envio de lances.

6.2 - O objeto dessa licitagdo devera ser prestado, conforme condi¢des, quantidades e exigéncias
estabelecidas neste instrumento, como a seguir:

A TIPO DE A ‘ 2
ITEM | LOCALIDADE/IMOVEL ENDERECO OCUPAGAO AREA CONSTRUIDA (m?)
[o}
01 Goiania — Sede Rua 239;N” 581 Setor \88p s rio 6.171,90
Universitario
112 Avenida, n° 285,
02 Goiania — Casa da Q_d.93,_ |7t210’ Sgto_r Locada 130
Engenharia Universitario Goiania-
GO.
~ Centro Empresarial
; . Aguas Lindas, Sala 04,
03 Aguas Lindas Quadra 07, Lotes 17/18, Locada 224,57
Jardim Brasilia
Avenida Federal,
04 Anapolis Quadra 01, Lote 04, Préprio 291,11
Bairro Maracanazinho
05 Aparecida de Goiania Rua Roma, Quadra 30, Proprio 204,15
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ITEM | LOCALIDADE/IMOVEL ENDEREGO TIPODE | AREA CONSTRUIDA (m?)
OCUPACAO
APM 3-A, Residencial
Solar Central Park
Rua Regina Pereira
06 Aragarcas Silva, Quadra 10, Lote Proprio 154,52
04, Vila Ceara
Avenida E, Quadra 90,
07 Caldas Novas Lote 28, Bairro Itanhanga Préprio 215,30
I
Rua Temistocles Rocha,
08 Campos Belos Quadra 15, Lote 17-A, Préprio 110,10
Setor Aeroporto
Rua Araguaia, n.° 180,
09 Catalso Quadra L RIS Préprio 285,65

Loteamento Jardim
Paulista, Setor Central

Rua Glaucia S. de
10 Ceres Andrade, Lote 04, Locada 238,41
Quadra 05, Centro

Rua Tapuias, n.° 43,
Quadra 55, Lote 01, Ed.

1 Cristalina Fritz Mohn. Sala 02, Locada 226,30
Setor Aeroporto
Rua Sebastido Spindola
de Athaides, Quadra 73, -,
12 Formosa Lote 18, Parque Laguna Proprio 213,00
Il
[0}
13 Goianésia st - 1% ol B g 96,57

Central

Praca André Xavier
14 Goias Mundim, Quadra 09, Lote Locada 83,00
08, Setor Padre Arnaldo

Rua Tamandaré, n.° 960,

15 Goiatuba Setor Residencial Gobato

Préprio 152,40

Avenida Sul, Quadra 09,
16 Ipameri Lote 06, Residencial Préprio 112,02
Jardim Europa

Avenida Marginal
17 Ipora Tamandua, n.° 701, Préprio 210,71
Bairro Mato Grosso

Rua Novo Horizonte, n.°

18 Itumbiara 804, Bairro Dom Bosco

Préprio 204,15

Alameda Rio Claro, n.°

19 Jatai 123, Conjunto Rio Claro |

Préprio 172,57
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ITEM | LOCALIDADE/IMOVEL ENDEREGO TIPO DE | AREA CONSTRUIDA (m?)
OCUPACAO
Rua José Eugénio,
Quadra 25, Lote 13, Sala
20 Luziania 01 e 02, Residencial Locada 235,26
Porto de Minas,
Loteamento Adelino Elias
A [0}
21 Minacu Rua Parg, n.° 315, Setor| | 45 113,18
Central
Rua Abade Thomas,
22 Mineiros Quadra 7-A, Lote 02, Proéprio 152,85
Setor Jardim Goias
Rua FC-02, Quadra 2-
23 Morrinhos A, Lote 04, Setor Préprio 110,10
Aeroporto Il
. i Rua 03, Quadra 08, Lote
24 Palmeiras de Goias 08, Jardim Atlantico Locada 110,82
1 o
25 Pires do Rio Rua Deodoro Veiga, n.* | .4, 165,61
11, Setor Central
Rua Marques de
26 Porangatu Tamandaré, Quadra 08, Préprio 204,15
Lote 07, Vila Record
o Avenida Brasil, n.° 578, .
27 Quirinépolis Baill A dirs Proprio 140,32
Rua Joao Braz, Quadra
28 Rio Verde 03, Lote 03, Residencial Proprio 290,15
Engracia Vaz
Rua Flauzino Luiz de
29 Santa Helena de Goias | Freitas, n.° 1.205, Bairro Proprio 154,52
Arantes
Rua 701, Quadra U7-A, .
30 Uruacu Lote 01, Setor Sul | Proprio 204,15

6.3 - Os bens que serdo segurados compreendem os imoveis relacionados na tabela acima,
assim como os respectivos mobiliarios, equipamentos de informatica, maquinas, aparelhos e
equipamentos diversos.

6.4 - Caso ocorra mudancas de enderecos das Inspetorias locadas (Aguas Lindas de Goias,
Cristalina, Goianésia, Goias, Luziania, Minagu, Palmeiras de Goias, Ceres e Pires do Rio), os
seguros contratados serdo automaticamente transferidos para os novos imdéveis, n&o originando
qualquer tipo de obrigacao do Crea-GO a Licitante Contratada.
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7 - DO VALOR DOS BENS ASSEGURADOS

7.1 - O valor dos imoveis e dos bens patrimoniais descriminados por item, na data da emissédo
deste documento, estdo relacionados conforme abaixo:

. VALOR (R$)
ITEM IMOVEL/LOCALIDADE ,
IMOVEL BENS EM GERAL TOTAL
01 |Goiania — Sede 11.486.788,75 3.542.422,69 15.029.211,44
02 g%éer:ﬁajigasa da 500.000,00 17.277,19 517.277,19
03 |Aguas Lindas 269.484,00 40.363,69 309.847,69
04 |Anapolis 740.984,29 86.662,23 827.646,52
05 |Aparecida de Goiania 473.054,19 49.472,74 522.526,93
06 |Aragargas 347.912,07 37.814,10 385.726,17
07 |Caldas Novas 374.263,70 49.496,74 423.760,44
08 |Campos Belos 371.420,96 24.392,58 395.813,54
09 |Catalao 608.172,97 93.147,15 701.320,12
10 |Ceres 422.000,00 77.985,88 499.985,88
11 | Cristalina 120.000,00 60.389,66 180.389,66
12 |Formosa 411.131,35 70.551,35 481.682,70
13 | Goianésia 159.000,00 45.427,95 204.427,95
14 | Goias 136.000,00 38.463,94 174.463,94
15 | Goiatuba 358.516,89 45.358,11 403.875,00
16 | lpameri 314.796,15 28.477,17 343.273,32
17  |lpora 443.987,95 54.362,30 498.350,25
18 |ltumbiara 741.497,51 55.211,77 796.709,28
19 |Jatai 288.727,33 60.110,10 348.837,43
20 |Luziania 200.000,00 61.604,35 261.604,35
21 |Minagu 186.000,00 24.823,05 210.823,05
22 | Mineiros 594.933,40 38.071,20 633.004,60
23 | Morrinhos 227.201,34 28.756,87 255.958,21
24 | Palmeiras de Goias 182.000,00 46.103,93 228.103,93
25 |Pires do Rio 294.000,00 39.355,55 333.355,55
26 |Porangatu 455.819,96 50.899,50 506.719,46
27 | Quirinopolis 379.247,93 45.184,84 424.432,77
28 |Rio Verde 682.230,92 97.222,92 779.453,84
29 Santa Helena de Goias 370.562,12 47.529,98 418.092,10
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. VALOR (R$)
ITEM | IMOVEL/LOCALIDADE .
IMOVEL BENS EM GERAL TOTAL
30 |Uruagu 329.597,68 75.310,89 404.908,57
VALOR TOTAL (R$) 22.469.331,46 5.032.250,42 27.501.581,88
VALOR TOTAL GERAL (IMOVEIS + BENS MOVEIS) (R$) 27.501.581,88

8 - DA COBERTURA DOS RISCOS E VALORES

8.1 - O seguro a ser contratado sera multirrisco, a Primeiro Risco Absoluto, com garantia contra
perda total dos bens sinistrados até os valores constantes no item 6 ou contra perda parcial até o
limite dos prejuizos dos limites apurados para as seguintes coberturas:

8.1.1 - BASICA

a) Incéndio (inclusive de decorrente de tumulto), queda de raio e explosdo de qualquer
natureza (inclusive decorrente de tumulto) para os imoveis constantes no item 6, bem como
as instalacdes e equipamentos indispensaveis aos seus funcionamentos, conforme valores
descriminados por item neste Termo de Referéncia, totalizando R$ 27.501.581,88 (vinte e
sete milhdes, quinhentos e um mil, quinhentos e oitenta e um reais e oitenta e oito
centavos).

8.1.2 - Adicional

a) Danos Elétricos, para os imoveis constantes no item 6, bem como suas instalagdes e
equipamentos eletroeletronicos, limitado a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais).

b) Roubo ou Furto Qualificado de Bens, para méveis e equipamentos que guarnecem o0s
imoéveis constantes no item 4, limitado a R$ 100.000,00 (cem mil reais).

¢) Quebra de Vidros, Espelhos, Marmores e Granitos, para os iméveis constantes no item 4,
limitado a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

8.1.3 - Das franquias

a) Os valores das franquias na modalidade dedutivel, para as coberturas para as
quais se admite estipulagdo, conforme abaixo:

COBERTURA IMOVEIS LIMITE (R$) FRANQUIA
Incéndio, qUEd? de raio e Para todos os imoveis 27.501.581,88 Isento de franquia
explosao

Franquia dedutivel de
10% dos prejuizos

Danos elétricos Para todos os imdveis 1.000.000,00 . o A
indenizaveis (minimo de
R$ 500,00)
Roubo ou furto Para todos os iméveis 100.000,00 Franquia dedutivel de
qualificado de bens 10% dos prejuizos
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indenizdveis (minimo de
R$ 500,00)
Quebra de vidros,
espelhos, marmores e Para todos os imoveis 50.000,00 Isento de franquia
granitos

9 - DA VISTORIA

9.1 - Os interessados poderao vistoriar o local, com o objetivo de inteirar-se das condi¢des e grau
de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horario, através do telefone 62 3221 —
6211, ou diretamente na Area de Servicos Gerais, 3° piso, sala 321, na sede do Crea-GO, situada
a Rua 239 n°® 561, Setor Universitario, Goiania-GO.

9.2 - Tendo em vista a faculdade da realizagdo da vistoria, os interessados ndo poderdo alegar
desconhecimento das condigcbes e grau de dificuldade existente como justificativa para se
eximirem das obrigagdes assumidas ou em favor de eventuais pretensdes de acréscimos de
precos em decorréncia da execugao do objeto deste Termo de Referéncia.

9.3 - Entende-se como vistoria os levantamentos que possam ser realizados pelos interessados
para efeito de apresentacao das propostas, tais como visita ao local para a avaliagado de riscos,
constatacdo da existéncia de protecdo e de combate a incéndio de acordo com as normas de
seguranga vigentes, entre outros.

10 - DA ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITAGAO DO OBJETO

10.1 - A Apdlice devera ser emitida apds a assinatura do contrato e mediante Ordem de Servico,
devidamente formalizada pela Area de Aquisicbes e Contratos.

10.2 - A apdlice devera ser entregue ao Lider da Area de Aquisicdes e Contratos da contratante,
no prazo maximo de 10 (dez) dias, a contar da emissdo da Ordem de Servico.

10.3 - Endereco para a entrega da apdlice: Rua 239 n.° 561, Setor Leste Universitario, Goiania-
GO, CEP: 74.605-070.

10.4 - A execugdo do objeto devera ser efetuada de acordo com as normas vigentes e aplicaveis
ao objeto da Superintendéncia de Seguros Privados — SUSEP, a ser regulamentado pela
respectiva Apolice de Seguro. Sera nula toda e qualquer clausula ou especificagdo constante da
Apolice de Seguro que colidir com este instrumento.

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
35/60




Processo N.°

59192/2021

Fis.|Ass.

s SV "

Q ”"’Er‘su*n\m“““ S
o e

SERVICO PUBLICO FEDERAL )
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS
CREA-GO

11 - DO SISTEMA DE SEGURANGCA PREDIAL
11.1 - A Sede do Crea-GO (Goiania) possui vigilancia armada 24 horas, hidrante, extintores

portateis, Sistema de Combate a Incéndio e Panico, Sistema de Protecdo de Descarga
Atmosférica e Sistema de Seguranca com Camaras de Monitoramento internas e externas.

11.2 - As Inspetorias de Formosa, Goiatuba, Jatai, Porangatu possuem extintores portateis, cerca
eletrificada e alarme com sensores de presenca.

11.3 - Os demais imoveis possuem apenas extintores portateis.

12 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1 - As obrigagbes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sdo aquelas previstas no
Instrumento de Contrato - Anexo do Edital.

13 - DO PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO/ PRORROGAGAO

13.1 - O prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses,
com base no artigo 57, I, da Lei 8.666, de 1993.

13.2 - A publicacdo resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diario Oficial
da Unido é condigao indispensavel para sua eficacia, conforme previsdo do Art. 61, paragrafo
unico da Lei n° 8.666/93.

14 - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1 - O prazo para pagamento a CONTRATADA e demais condigdes a ele referentes encontram-
se definidos no Instrumento de Contrato - Anexo do Edital.

15 - DA ALTERAGAO SUBJETIVA

15.1 - E admissivel a fus&o, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa juridica,
desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagao exigidos
na licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condigbes do contrato; ndo haja
prejuizo a execugdo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo a
continuidade do contrato.
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16 - DAS DISPOSIGOES FINAIS

16.1 - Este Termo de Referéncia foi elaborado pelo Departamento Administrativo do CREA-GO,
na pessoa do servidor Alessandro da Silva Marques, em conformidade com a legislagao especifica
e com a necessidade da Administracéo, e aprovado pela autoridade competente, Eng. Lamartine
Moreira Junior, conforme disposto nos autos do processo e com fulcro Art. 7°, § 1°, da Lei
8.666/1993 e Art. 14, inciso Il do Decreto 10.024/2019.

16.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, os Anexos
seguintes a este.

Goiania, 12 de maio de 2021.
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ANEXO Il - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGAO ELETRONICO n.° 011/2021

NOME/RAZAO SOCIAL:

ENDERECO:

MUNICIPIO:

ESTADO:

CNPJ:

TELEFONE:

E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO/FUNCAO:

DISCRIMINAGAO

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta para contratagcdo de empresa especializada na
prestacdo de servigos de seguros, de bens imoveis e bens materiais em imdveis préprios e
locados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, pelo periodo
de 12(doze) meses, conforme especificacdes constantes do Anexo | — Termo de Referéncia,
que faz parte integrante deste edital.

Item

Localidade

Valor R$

1

Goiania — Sede

2

Goiania — Casa da Engenharia

Aguas Lindas

Anapolis

Aparecida de Goiania

Aragarcgas

Caldas Novas

Campos Belos

Catalao

10

Ceres

11

Cristalina
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Item Localidade Valor R$

12 |Formosa

13 |[Goianésia

14 |Goias

15 |Goiatuba

16 [lpameri

17 |lpora

18 [ltumbiara

19 |Jatai

20 |Luziania

21 [Minagu

22 [Mineiros

23 [Morrinhos

24 |[Palmeiras de Goias

25 |Pires do Rio

26 [Porangatu

27 [Quirinépolis

28 |Rio Verde

29 | Santa Helena de Goias

30 |Uruagu

VALOR TOTAL:

Declaramos que em nossos precos, estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos para
perfeita execucdo dos servigos, inclusive, das despesas com autenticacdo de documentos e
reconhecimento de firma em cartério, materiais e/ou equipamentos, taxa de administracao, Frete,
Seguro, mao de obra especializada ou nao, equipamentos auxiliares, ferramentas, tributos e/ou
impostos, encargos da Legislacdo Social Trabalhista Previdenciaria, da infortunistica do trabalho e
responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer
caso, direito regressivo em relagcdo ao CREA-GO.
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Declaramos, expressamente, para os devidos fins e efeitos de direito, sob as penalidades
cabiveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo ou modificativo de suas condicoes,
que a torne ou tornaria inabilitada para participar do supramencionado certame, bem como que se
compromete a declara-los na hipétese de sua ocorréncia, nos termos do artigo 32, § 2° da Lei
Federal n.° 8.666/93.

Declaramos, expressamente, que nos sujeitaremos as normas do presente edital, bem como a Lei
Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alteragoes.

Declaramos, ainda, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos a licitagdo em
causa e nossa plena concordancia com as condicdes estabelecidas no edital.

DADOS BANCARIOS
Banco: N.° da agéncia:
Conta-Corrente Pessoa Juridica:

VALIDADE DA PROPOSTA: (Observar conforme Edital)

Goiania, de de 2021.

Nome:

Cargo:
Assinatura:
Carimbo CNPJ:

Assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ da empresa.

Obs: Quando né&o for socio/diretor figurante dos estatutos sociais, apresentar respectiva
procuragéo.
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ANEXO IIl - ATESTADO DE VISTORIA

DECLARO, em atendimento ao previsto no Edital do PREGAO ELETRONICO n.° 011/2021 que
eu, [Nome completo do Responsavel Técnico ou Representante da Empresa], [Profissao],
portador(a) do CPF n° [Numero do CPF], responsavel técnico ou representante da empresa
[Nome da Empresa Licitante], estabelecida no(a) [Endere¢o constante dos documentos de
constituicdo da empresa], vistoriei todos os locais onde serdo executados os servigos objeto
da licitagdo em questao, tendo obtido informagdes suficientes para avaliar as condi¢cdes e grau
de dificuldade para a plena execugao do servico.

Local e data

Assinatura e carimbo

(Responsavel Técnico ou Representante da Empresa)
(CPF n°.: )
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ANEXO IV —- DECLARAGAO DE DISPENSA DE VISTORIA

DECLARO, em atendimento ao previsto no Edital do PREGAO ELETRONICO n.° 011/2021,
que eu, [Nome completo do Responsavel Técnico ou Representante da Empresa],
[Profissao], portador(a) do CPF n° [Nimero do CPF], responsavel técnico ou representante da
empresa [Nome da Empresa Licitante], estabelecida no(a) [Endereco constante dos
documentos de constituicido da empresa], para fins de elaboragao da proposta comercial,
que conhece as condi¢des locais onde serdo prestados os servigos objetos do referido certame;
ou que tem pleno conhecimento das condicbes e peculiaridades inerentes a natureza do
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e n&o utilizara deste para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem desavencas técnicas ou financeiras com a contratante.

Local e data

Assinatura e carimbo

(Responsavel Técnico ou Representante da Empresa)
(CPF n°.: )
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ANEXO V — MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PREGAO ELETRONICO N.° 011/2021

CONTRATO DE PRESTAGAO DE SERVIGOS QUE FAZEM ENTRE SI O CONSELHO REGIO-
NAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS — CREA-GO E XXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

1 - DAS PARTES

CONTRATANTE: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO,
Autarquia Publica Federal, Art. 80 da Lei 5.194/66, inscrito no CNPJ sob o n.° 01.619.022/0001-05,
estabelecido a Rua 239, n.° 561, Setor Universitario, Goiania-GO, CEP n.° 74.605-070, neste ato
representado por seu Presidente, Eng. Lamartine Moreira Junior, brasileiro, casado, registro
profissional no CREA n.° 7797/D-GO, CPF n.° 863.195.746-15, RG n.° 1967890 SSP-GO,
residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado Contratante.

CONTRATADA:

2 - DO FUNDAMENTO LEGAL

2.1 - O presente contrato decorre do Pregdo Eletronico n.° 011/2021, realizado em 27 de maio de
2021, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto n° 7.746, de 05 de
junho de 2012, das Instru¢gées Normativas SEGES/MP n° 05, de 26 de maio de 2017, n° 03, de 26
de abril de 2018 e da Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alteragdes
subsequentes e homologagado do Presidente da CONTRATANTE, datado de / / ,
tudo constante do processo n.° 68148/2021, que é parte integrante do presente contrato, regendo-
0, no que for omisso.

3 - DO OBJETO

3.1 - O objeto do presente instrumento é a contratagdo de empresa especializada na prestagdo de
servigcos de seguros, de bens imdveis e bens materiais em imdveis proprios e locados pelo
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goias — Crea-GO, pelo periodo de 12(doze)
meses, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Contrato.
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4 - DO VALOR E DOTAGAO

4.1 -VALOR
4.1.1 - O valor global da contratagédo é de R$ ( ). Conforme Planilha
abaixo:
Item Localidade Valor R$
1 Goiania — Sede
2 |Goiania — Casa da Engenharia
3 |Aguas Lindas
4  |Anapolis
5 |Aparecida de Goiania
6 |Aragarcas
7 |Caldas Novas
8 [Campos Belos
9 |Catalao
10 |Ceres
11 |Cristalina
12 |Formosa
13 |Goianésia
14 |Goias
15 |Goiatuba
16 |lpameri
17 |lpora
18 [ltumbiara
19 |Jatai
20 [Luziania
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Item Localidade Valor R$
21 |Minacgu
22 |Mineiros
23 [Morrinhos
24  |Palmeiras de Goias
25 |Pires do Rio
26 |Porangatu
27  [Quirinopolis
28 [Rio Verde
29 [ Santa Helena de Goias
30 [Uruagu
VALOR TOTAL:

4.1.2 - No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas
decorrentes da execugdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete,
seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratacao.

4.1.3 - O valor acima & meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos a
CONTRATADA dependerao dos quantitativos de servigos efetivamente prestados.

4.2 - DOTAGAO

4.2.1 - A despesa correrda por conta da Dotacdo Orgamentaria, do exercicio de 2021, n
6.2.2.1.1.01.04.09.024 — Seguro de Bens Imdbveis.

4.2.2 - No(s) exercicio(s) seguinte(s), correrdo a conta dos recursos proprios para atender as
despesas da mesma natureza, cuja alocacao sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.

5 - DA DOCUMENTAGAO CONTRATUAL

5.1 - Sdo partes integrantes do presente Contrato, guardadas as necessarias conformidades,
independente de transcricdo ou referéncias, todo o teor do Processo Administrativo da
CONTRATANTE, principalmente o Edital e Termo de Referéncia, bem como a proposta da
CONTRATADA.
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6 - DETALHAMENTO DO OBJETO E DAS ESPECIFICAGOES TECNICAS

6.1 - A Especificagdo do objeto e demais condigdes a ele referentes sdo aquelas descritas no
Anexo | - Termo de Referéncia.

7 - DA EXECUGAO DO OBJETO

7.1 - As condicdes de execugdo e aceitagdo do objeto sdo aquelas previstas no Anexo | - Termo
de Referéncia.

8 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1 - Constituem obrigagées da Contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei n°
8.666/93, as seguintes:

8.1.1 - Cumprir a legislagdo e as normas técnicas, inclusive da ABNT e da SUSEP, inerentes a
execucgao do objeto e a sua atividade.

8.1.2 - Apds a convocacgao, firmar o Contrato no prazo maximo estabelecido, sob a pena de
aplicacédo das sangdes previstas.

8.1.3 - Cumprir os prazos para a execugdo do objeto.

8.1.4 - Nao transferir indevidamente a outrem, a execugdo do objeto e demais obrigages
avencadas.

8.1.5 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CREA-GO em no maximo 2 (dois)
dias uteis contados da solicitagao, cujas reclamagdes se obriga a se manifestar e a atender
prontamente.

8.1.6 - Contratar e treinar todo o pessoal necessario a execugdo do objeto.

8.1.7 - Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessarios a execugdo do
objeto, inclusive e principalmente, aqueles que se referirem a protecao individual e coletiva.

8.1.8 - Manter durante toda a execugdo do objeto, todas as condigcbes de habilitagdo e
qualificagao exigidas para sua contratacdo em compatibilidade com as obrigagdes assumidas.

8.1.9 - Substituir, sempre que exigido pelo CREA-GO e independentemente de justificativa,
qualquer empregado cuja atuagao, permanéncia e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatérios a disciplina ou ao interesse do Servigo Publico.

8.1.10 - Executar o objeto dentro dos parametros e rotinas previamente estabelecidas, em
observancia as recomendagbes aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislacoes
vigentes.
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8.1.11 - Assumir:

a) Todos os 6nus com os encargos fiscais e comerciais, impostos, taxas e seguros,
relativamente a execugéo do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser
vitimas seus profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da
execucao do objeto.

b) Todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na legislagdo social e
trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-los na época propria, vez que 0s seus
empregados ndo manterao nenhum vinculo empregaticio com o CREA-GO.

¢) Todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacéo especifica de acidentes
de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos servicos ou em conexao com eles, ainda que acontecido em dependéncia
do CREA-GO.

d) Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, civel ou penal, relacionada a
execugao do objeto, originariamente ou vinculada por prevencao, conexao ou continéncia.

e) Todos os eventuais danos causados diretamente ao CREA-GO, quando estes tiverem
sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos durante a execugao do objeto.

f) Todas as despesas decorrentes da ndo observancia das condigdes constantes do objeto,
bem como de infragdes praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda que no recinto
do CREA-GO.

g) Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salario, transporte, alimentacao,
diarias, indenizagbes civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados na
execucao do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizagdes, ficando o
CREA-GO isento de qualquer vinculo empregaticio.

8.1.12 - Objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execugdo do objeto
na hipétese de qualquer dano ou prejuizo, pessoal ou material, causado voluntaria ou
involuntariamente por seus prepostos durante e/ou em consequéncia da execug¢ao do objeto
contratado, providenciando, sem alteracdo do prazo estipulado, imediata reparacdo dos danos
ou prejuizos impostos ao CREA-GO e/ou a terceiros, inclusive despesas com custas judiciais e
honorarios advocaticios, se houver.

8.1.13 - Indicar e manter o seu representante junto ao CREA-GO, que durante o periodo de
vigéncia do Contrato serda a quem a Administracdo recorrera sempre que for necessario,
inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solugdo para as reclamag¢des que porventura
surjam durante a execugao do objeto.

8.1.14 - Zelar pelo sigilo inerente a execugdo do objeto e pela confidencialidade quanto aos
dados e informagdes do CREA-GO a que eventualmente tenha acesso, empregando todos os
meios necessarios para tanto.

8.1.15 - Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho — CAT, em formulario préprio do INSS, em
caso de eventual ocorréncia de acidente com seus empregados nas dependéncias do CREA-
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GO, apresentando copia a fiscalizacao deste instrumento.

8.1.16 - Nao contratar para atuar na execugdo do objeto servidor pertencente ao quadro de
pessoal do CREA-GO, ou terceiro que ja Ihe preste servigos.

8.1.17 - Instruir ao seu preposto quanto a necessidade de acatar as orientagbes do CREA-GO,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Seguranca e Medicina do Trabalho,
se for o caso.

8.1.18 - Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituicdo de
qualquer insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que nido atenda as
especificagdes deste instrumento.

8.1.19 - Executar o objeto com esmero e corregdo, refazendo tudo aquilo que for impugnado
pelo Fiscal do Contrato, mesmo que ja realizado ou em execugdo, sem acréscimo de prazo
e/ou 6nus para o CREA-GO.

8.1.20 - Efetuar a execugdo do objeto sem qualquer tipo de prejuizo ou transtorno as
atividades do CREA-GO.

8.1.21 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer
anormalidade na correta fruicdo do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar
necessarios, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execugdo de
qualquer obrigagao ajustada, visando a ado¢ao das medidas cabiveis por parte do CREA-GO.

8.1.22 - Nao utilizar o nome e/ou logomarca do CREA-GO em qualquer tipo de divulgagao da
sua atividade, mesmo apos o encerramento da execug¢ao do objeto.

8.1.23 - Nao se pronunciar a imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos as
atividades do CREA-GO que por ventura tenha acesso por conta da execugao do objeto.

8.1.24 - Realizar reunibes periédicas com o Fiscal do Contrato, se convocado, para avaliagédo
do andamento da execugao do objeto.

8.1.25 - Registrar as ocorréncias observadas durante a execugdo do objeto, bem como
informar prontamente ao CREA-GO eventuais anormalidades.

8.1.26 - Adotar as demais providéncias pertinentes ao seu encargo e aqui ndo expressamente

nomeadas, para assegurar a operacionalizacdo do objeto deste instrumento, com eficiéncia e
atendimento a legislacéo.

9 - DAS OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

9.1 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execugdo por um representante
especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei n°® 8.666/93.
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9.2 - Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execugcdo do objeto realizada em
desacordo com o objeto, inclusive na hipétese de execugao por terceiros sem autorizacao.

9.3 - Notificar a respeito da ocorréncia de eventuais imperfeicdoes observadas no curso de
execucao do objeto, fixando prazo para a sua correcdo, se for o caso.

9.4 - Prestar informagdes e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados.
9.5 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais previstas.
9.6 - Efetuar os pagamentos apds a execugado do objeto, na forma e nos prazos estabelecidos.

9.7 - Proporcionar os meios necessarios ao cumprimento das obrigagbes dentro das normas e
condicdes pactuadas.

10 - DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1 - O pagamento sera efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do més subsequente a
apresentacao da apdlice, devendo a contratada no ato da entrega, apresentar a nota fiscal/fatura
no Departamento Administrativo, contendo a descricdo, pregcos unitarios e o valor total,
correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais documentos comprobatdérios do
cumprimento das obrigagdes da CONTRATADA.

10.1.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias uteis, contados da data da apresentagao da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art.
5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

10.2 - O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato a verificagdo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relagdo ao fornecimento do objeto.

10.3 - Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a
contratagdo, ou, ainda, circunstancia que impeca a liquidagido da despesa, o pagamento ficara
pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipétese, o prazo
para pagamento iniciar-se-a apés a comprovagao da regularizagdo da situagido, ndo acarretando
qualquer 6nus para o CONTRATANTE.

10.4 - O documento de cobranga devera conter ao menos:

a) CNPJ da Contratada conforme preambulo do Contrato;

b) Descrigdo clara do objeto;
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¢) Valor cobrado em conformidade com as condigdes contratuais pactuadas, discriminando
valor unitario e valor total.

10.5 - O CREA-GO fard retengdo dos tributos e das contribuigbes federais devidos, se
comprometendo sua quitagdo no prazo legal, nos termos da Instrucdo Normativa RFB 1.234/2012.

10.5.1 - Nao serdo retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos
efetuados a pessoas juridicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadacao de
Tributos e Contribui¢cdes devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da Instru¢do Normativa RFB 1.234/2012.

10.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizara consultas referentes a Regularidade
Fiscal e Trabalhista, sendo: Certiddoes relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais, Estadual e
Municipal, e ainda Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da Unido
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), para verificar a manutencédo das condi¢cdes de habilitagdo
da CONTRATADA e juntando os resultados ao processo de pagamento. Essa consulta sera
realizada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagao mencionada no art.
29 da Lei n® 8.666.

10.6.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor
contratado, deverdo ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugédo
Normativa n°® 3, de 26 de abril de 2018.
10.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicagao da seguinte formula: EM = | x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratorios;
N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagco financeira = 0,00016438, assim apurado:

1=0,00016438

I'=(TX) I'=6/100/365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

10.8 - O pagamento sera efetuado preferencialmente por meio de boleto bancéario ou mediante
depdsito em conta-corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela CONTRATADA,
ou, ainda, por outro meio previsto na legislagcao vigente.

10.9 - O CREA-GO nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
CONTRATADA que porventura nao tenha sido acordada no contrato.
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11 - DO REAJUSTE

11.1 - Os precos sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentacao das propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vigéncia do contrato e mediante solicitagdo da contratada, os
precos contratados poderdo sofrer reajuste apds o interregno de um ano, aplicando-se o indice
Nacional de Pregco ao Consumidor Amplo- IPC-A/IBGE, ou outro que venha a substitui-lo,
exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas apos a ocorréncia da anualidade.

11.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a
partir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

11.3 - No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagara a CONTRATADA a importancia calculada pela ultima variagcdo conhecida, liquidando a
diferengca correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de precos do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.

11.4 - Nas aferigbes finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
nao possa mais ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela
legislagédo entdo em vigor.

11.6 - Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice
oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 - O reajuste sera realizado por apostilamento.

12 - DA GARANTIA DE EXECUGCAO

12.1 - Nao havera exigéncia de garantia de execugao para a presente contratagao.

13 - DA VIGENCIA, PRORROGAGAO E TRANSFERENCIA

13.1 - O contrato terd duragédo de 01 (hum) ano com inicio a partir de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, mediante aditivo, de acordo com as necessidades da Contratante e em
consonancia com a Lei n.° 8.666 de 21 de Junho de 1993.

13.2 - A publicagdo resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diario Oficial
da Unido é condigao indispensavel para sua eficacia, conforme previsdao do Art. 61, paragrafo
Unico da Lei n° 8.666/93.
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13.3 - E vedada a cessdo ou transferéncia total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigacdes
inerentes ao presente Contrato, por quaisquer das partes, sem prévia e expressa autorizacdo da
outra.

14 - DA FISCALIZAGAO

14.1 - Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, sera designado representante (servidor
designado pelo CREA-GO) para controlar, acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato, nas
quais consistem na verificagdo da conformidade da prestacdo dos servicos, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.

14.2 - O representante da Contratante devera ter a qualificagdo necessaria para o
acompanhamento e controle da execugao dos servigos e do contrato.

14.3 - A verificagdo da adequacgéo da prestacdo do servigco devera ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referéncia.

14.4 - O representante da Contratante devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n°® 8.666, de 1993.

14.5 - O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejara a aplicacdo de san¢des administrativas, previstas neste Termo de Referéncia
e na legislagéao vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.6 - As atividades de gestdo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalizagdo ou unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribui¢des, fique assegurada a
distincdo dessas atividades e, em razédo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho
de todas as acgdes relacionadas a Gestao do Contrato.

14.7 - A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei¢cdes técnicas, vicios redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

15 - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS

15.1 - A Contratada é responsavel, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas,
previdenciarios, securitarios, fiscais e comerciais, decorrentes da execugao do objeto, bem assim,
qualquer eventual indenizacdo que decorra da relagao laboral, inclusive em casos de morte,
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lesdes corporais e/ou psiquicas, que impliqguem ou nao em impossibilidade do trabalho do
empregado, ocorridas na persecugao do objeto.

15.2 - A Contratada é a Unica responsavel pela contratagdo dos empregados com qualidades
especificas, e habilitados na forma lei, para execucdo do objeto ora contratado, sendo a unica
empregadora para todos os efeitos legais.

15.3 - Nenhum vinculo empregaticio, sob hipétese alguma, se estabelecera entre o Crea-GO e os
empregados da Contratada, que respondera por toda e qualquer A¢ao Judicial por eles proposta,
originada na execug¢ao do objeto deste instrumento.

15.4 - A Contratada reconhecera como seu débito liquido e certo, o valor que for apurado em
Execucao de Sentengca em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que
for ajustado entre o Crea-GO e o reclamante, na hipotese de acordo efetuado nos Autos do
Processo Trabalhista.

15.5 - A inadimpléncia da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta clausula,
nao transfere automaticamente a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-GO, nem podera
desonerar o objeto, razdo pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vinculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-GO

16 - DA RESCISAO DO CONTRATO

16.1 - O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

16.1.1 - Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas situagdes previstas nos incisos | a
Xl e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequéncias indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuizo da aplicagado das sang¢des previstas neste instrumento;

16.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso Il, da Lei n® 8.666, de 1993.

16.1.3 - Judicialmente, nos termos do art. 79, inciso Ill, da Lei n° 8.666, de 1993.

16.2 - Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, assegurando-se a
CONTRATADA o direito a prévia e ampla defesa.

16.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisdo
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

17 - DAS SANGOES CONTRATUAIS

17.1 - A inexecucgédo parcial ou total do objeto ou a pratica dos atos indicados nesta clausula,
constatada a agdo ou a omissdo da CONTRATADA relativamente as obrigagdes contratuais, torna
passivel a aplicagdo das sangdes previstas nas Leis n.° 8.666/1993 e n.° 10.520/2002, respectivos
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decretos regulamentadores e neste instrumento, bem como facultard & Administracdo a exigir
perdas e danos nos termos dos artigos 402 a 405 do Cdédigo Civil, observando o contraditério e a
ampla defesa, conforme a seguir descrito:

a) Adverténcia, que podera ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigagdes e
responsabilidades assumidas, por culpa da CONTRATADA, bem como no caso de outras
ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do CREA-GO, a
critério da Fiscalizagao, desde que ndo caiba a aplicacdo de sanc&o mais grave;

b) Multa, que seré aplicada nas hipéteses de falhas, atraso injustificado, inexecugéo parcial ou
total do Contrato, sendo observadas a tipificacdo e a base de calculo constantes da alinea
seguinte;

¢) Impedimento de licitar e contratar com a Uniédo e o consequente descredenciamento do SICAF,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme os seguintes parametros, sem prejuizo das multas
previstas e das demais penalidades legais:

TABELA 1
Grau da Base de calculo
Infragéo Impedimento de licitar e contratar com a Unidao e
Multa consequente descredenciamento do SICAF
(incidente sobre o valor
total do contrato) Minimo Maximo
1 0,2% Nao aplicavel Nao aplicavel
2 2% 1 més 1 ano
3 5% 3 meses 2 anos
4 7% 6 meses 3 anos
5 10% 2 anos 5 anos
TABELA 2
Item Tipificagéo Grau da Incidéncia
Infragao
1 |Permitir situagdo que crie a possibilidade de 1 1 a 2 ocorréncias no més

causar ou que cause dano fisico, lesdo corporal

. . 3 a 5 ocorréncias no més
ou consequéncias letais

2
3 6 a 9 ocorréncias no més
4

10 a 11 ocorréncias no
més

Rua 239, n° 561, Setor Universitario, Goiania-GO — CEP: 74.605-070
(62) 3221-6200
www.creago.org.br
54/60



SERVICO PUBLICO FEDERAL

Processo N.°

59192/2021

Fis.|Ass.

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE GOIAS

CREA-GO
2 |Destruir ou danificar bens materiais ou 1 1 a 2 ocorréncias no més
documentos por culpa ou dolo de seus agentes 2 3 3 5 0COIMencias No Mas
3 6 a 9 ocorréncias no més
4 10 a 11 ocorréncias no
més
3 | Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 1 1 a 2 ocorréncias no més
objeto da contrgtag?o, salvo mediante prévia e 2 3 a5 ocorréncias no meés
expressa autorizagao deste Conselho
3 6 a 9 ocorréncias no més
4 10 a 11 ocorréncias no
més
4 | Transferir sua responsabilidade para outras 1 1 a 2 ocorréncias no més
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 2 3a5 ocorréncias no més
3 6 a 9 ocorréncias no més
4 10 a 11 ocorréncias no
més
5 |Suspender ou interromper, total ou parcialmente, 1 1 a 2 ocorréncias no més
salvo mOt'.V 0 de forgq maior ou . 2 3 a5 ocorréncias no més
caso fortuito, os servigos contratuais aberto
encaminhado pelo CREA-GO. 3 6 a 9 ocorréncias no més
4 10 a 11 ocorréncias no
més
Para os itens a seguir, DEIXAR DE:
6 |Cumprir o prazo para fornecer as apdlices 1 Por dia de atraso,
correspondentes ao objeto contratual. observado o limite maximo
de incidéncia sem prejuizo
da possibilidade de
rescisdo da contratagao
7 |Cumprir 0 prazo para efetuar o pagamento da 1 Por dia de atraso,
indenizacdo dos prejuizos sofridos e despesas observado o limite maximo
incorridas ao Contratante, apds a entrega de de incidéncia sem prejuizo
toda documentacdo legalmente exigida, que da possibilidade de
tenha sido solicitada pela Seguradora, no prazo rescisdo da contratacao
regular estabelecido na Apdlice.
8 |Manter a documentacdo de habilitagdo 4 Por ocorréncia, sem
atualizada prejuizo da possibilidade
de rescisdo da contratagéo
9 |Apresentar a correspondente nota fiscal/fatura 2 Por ocorréncia
ou congénere junto com a apdlice
10 |Fornecer sempre que solicitado, no prazo de 1 Por ocorréncia
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10 (dez) dias, documento informando a classe
de bbénus do seguro contratado, para fins de
renovagao do seguro

11 |Realizar vistorias, caso necessario. 3 Por ocorréncia

12 |Em caso de sinistro, disponibilizar representante 2 Por ocorréncia, sem
local, em Goiania-GO, para instauragdo e prejuizo da possibilidade
realizagao dos procedimentos cabiveis no menor de rescisao da contratacao
prazo possivel.

13 |Cumprir qualquer obrigacao n&o prevista nesta 3 Por ocorréncia
tabela ou reincidir em atos penalizados com
adverténcia

17.2 - Sera configurada a inexecugdo parcial do objeto, sem prejuizo a rescisdo por
inadimpléncia, quando houver paralisagado da prestagcao dos servigos, de forma injustificada, por
mais de 10 (dez) dias ininterruptos, ocasido que dara origem a aplicacdo da sangao de
impedimento de licitar e contratar com a Unido e consequente descredenciamento do SICAF, pelo
prazo minimo de 01 (um) ano e maximo de 03 (trés) anos, e uma multa no valor de 10% (dez por
cento) da parcela em inadimpléncia, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de
execugao.

17.2.1 - Também sera considerada inexecugdo parcial do objeto nos casos em que a
CONTRATADA se enquadre em pelo menos 01 (uma) das situagdes previstas na seguinte tabela,
durante a vigéncia do referido instrumento, ocasiao em que se originard a rescisdo por
inadimpléncia, sem prejuizo da incidéncia dos valores das multas previstos nas tabelas 1 e 2:

TABELA 3
Grau da infragao Quantidade de Infracdes

7 ou mais

6 ou mais

5 ou mais

4 ou mais

|| W IN| -

4 ou mais

17.3 - Incidir-se-ao percentuais de multa por reincidéncia de infragdes, nas seguintes hipdteses:

a) 10% (dez por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidéncia ocorrer num prazo de
até 60 (sessenta) dias;
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b) 5% (cinco por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidéncia ocorrer num prazo de
até 120 (cento e vinte) dias.

17.4 - Sera configurada a inexecugao total do objeto nas seguintes hipoteses, sem prejuizos a
rescisdo por inadimpléncia e aplicacdo da sang¢ao de impedimento de licitar e contratar com a
Unido e consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo minimo de 02 (dois) anos e
maximo de 05 (cinco) anos, ocasido em que também incidird multa no valor equivalente a 10%
(dez por cento) do valor total do contrato quando:

a) Houver atraso injustificado para o inicio da execugéo do objeto por mais de 10 (dez) dias;

b) O objeto ndo for aceito pela fiscalizagdo, por deixar de atender as especificacbes deste
instrumento.

17.5 - As sangbes de adverténcia e impedimento de licitar e contratar com a Unido, esta Ultima
com o consequente descredenciamento do SICAF, poderdo ser aplicadas a CONTRATADA
juntamente a de multa, e obedecerédo ao disposto na legislagdo de regéncia no que concerne as
hipoteses de aplicagao, quantum e consequéncias.

17.6 - O CREA-GO observara a boa-fé da CONTRATADA e as circunstancias atenuantes e
agravantes em que a infragao foi praticada. Assim, a Administracao podera deixar de aplicar a
penalidade ou mesmo substitui-la por sancdo mais branda, desde que a irregularidade seja
corrigida no prazo fixado pela fiscalizagdo e nao tenha causado prejuizos ao CREA-GO ou a
terceiros.

17.7 - Na aplicagdo das sangbes o CREA-GO considerara, motivadamente, as razdes e
documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e
institucionais e o interesse publico decorrente, bem como os antecedentes da CONTRATADA,
podendo deixar de aplica-las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas.

17.8 - Na hipotese de a CONTRATADA néo possuir valor a receber do CREA-GO e/ou nao for
possivel suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-a concedido o prazo de 05 (cinco) dias uteis,
contados de sua intimagao, para efetuar o pagamento da multa. Apdés esse prazo, ndo sendo
efetuado o pagamento, seus dados serao encaminhados ao departamento competente para que
seja inscrito na divida ativa do CREA-GO, podendo ainda proceder a cobranca judicial.

17.9 - O CREA-GO, cumulativamente, podera:

a) Reter o pagamento que se originaria na obrigagdo ndo cumprida;

b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferenga da eventual garantia prestada, até
o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferenca diretamente do pagamento a ser
efetuado a CONTRATADA, independentemente de notificagdo extrajudicial.

17.10 - Na ocorréncia de qualquer fato que possa implicar na imposicdo de uma eventual
penalidade, a CONTRATADA sera notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
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dias uteis, contados do recebimento da notificacado, de forma a garantir o exercicio dos principios
do contraditério e da ampla defesa.

17.11 - O pagamento de eventual multa ndo exime a CONTRATADA de corrigir os danos que a
sua conduta, seja por agdo ou omissdo, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou
nao, tenham provocado ao CREA-GO.

17.12 - As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serdo registradas, se for o
caso, no cadastro da CONTRATADA junto ao SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas
Inidbneas e Suspensas (CEIS).

18 - DO SIGILO

18.1 - A CONTRATADA devera observar as normas atinentes ao sigilo profissional,
comprometendo-se a tomar todas as precaugdes para preservar confidenciais as informagdes por
ela manipuladas, relativas ao objeto deste Termo de Referéncia.

18.2 - A CONTRATADA é responsavel pelos danos causados diretamente ao CREA-GO ou a
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execucgédo dos servigos, ndo excluindo ou
reduzindo esta responsabilidade a fiscalizacido, nos termos do Contrato;

18.3 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em
razao da execucdo dos servigos, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

19 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAGAO

19.1 - O presente contrato fundamenta-se:

19.1.1 - Nas normas da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e da Lei n. 8.666, de 21 de
junho de 1993, e alteragoes;

19.1.2 - Nos preceitos de direito publico;

19.1.3 - Supletivamente, nos principios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposigdes do
Direito Privado.

19.1.4 - Relativamente ao disposto na presente Clausula, aplicam-se subsidiariamente, as
disposicdes da Lei n. 8.078/90 — Cdodigo de Defesa do Consumidor.

20 - DAS VEDAGOES

20.1 - E vedado 8 CONTRATADA:
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20.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operagao financeira;

20.2 - Interromper a execugdo dos servicos sob alegagdo de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

21 - DAS ALTERAGOES

21.1 - Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

21.2 - A CONTRATADA ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, os acréscimos
ou supressodes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

21.3 - As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

22 - DOS CASOS OMISSOS

22.1 - Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas
na Lei n°® 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa
do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

23 - DA PUBLICAGAO

23.1 - Cabera ao CREA-GO providenciar, por sua conta, a publicacdo resumida do instrumento de
contrato e de seus eventuais aditamentos, na Imprensa Oficial e no prazo legal.

24 - DO FORO

24.1 - Fica eleito o foro da Justica Federal, circunscricido do Estado de Goias, para dirimir
quaisquer questdes, oriundas deste contrato, ndo resolvidas na esfera administrativa.

24.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes,
CONTRATANTE, CONTRATADA e as testemunhas arroladas.
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	PREGAO ELETRÔNICO n.º 011/2021
	1 - DO OBJETO
	1.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguros, de bens imóveis e bens materiais em imóveis próprios e locados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, pelo período de 12(doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 - A licitação será realizada em grupo único, formados por 30 (trinta) itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
	1.3 - O critério de julgamento adotado será o menor preço global do grupo, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

	2 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	2.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista à conta de Orçamento n° 6.2.2.1.1.01.04.09.024 – Seguro de Bens Imóveis, para o exercício de 2021.

	3 - DO CREDENCIAMENTO
	3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
	3.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
	3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.


	4 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	4.1 - Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	4.1.1 - Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
	4.1.2 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

	4.2 - Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:
	4.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
	4.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	4.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	4.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
	4.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;
	4.2.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
	4.2.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	4.2.8 - Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 05/2017).
	a) É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

	4.2.9 - Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017.

	4.3 - Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
	a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; ou
	b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
	4.3.1 - Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

	4.4 - Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
	4.5 - Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
	4.5.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	a) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
	b) Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.5.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
	4.5.3 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
	4.5.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	4.5.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.5.6 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
	4.5.7 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.5.8 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

	4.6 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

	5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
	5.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	5.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	5.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	5.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	5.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 - Do preenchimento da proposta
	6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 - Valor anual do item;
	6.1.2 - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante Planilha de Custo e formação de preços, quando for o caso, observando incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666/93 e alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei ° 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.
	6.4 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	6.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	6.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Anexo I - Termo de Referência e o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Anexo I - Termo de Referência.
	6.8 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Grupo.

	7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (meio por cento).
	7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.10 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.11 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.11.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.12 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.12.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.13 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.18 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.19 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.25 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.25.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:
	a) Prestados por empresas brasileiras;
	b) Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	c) Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.


	7.26 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.
	7.27 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.27.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.27.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
	a) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.


	7.28 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
	8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
	8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.2.1 - Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.2.2 - Contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.2.3 - Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.2.4 - Apresentar preço manifestamente inexequível;
	a) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	a.1) For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	a.2) Apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.



	8.3 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.4 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
	8.5.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

	8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.6.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	8.6.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo, quando for o caso, readequadas com o valor final ofertado.

	8.7 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

	9 - DA HABILITAÇÃO
	9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 - SICAF;
	9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	9.1.3 - Para consulta aos cadastros de seu sócio majoritário:
	a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/);
	b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
	c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; da União (https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/);

	9.1.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	a) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	a.1) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	a.2) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.


	9.1.5 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.6 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

	9.7 - Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.8 - Habilitação jurídica:
	9.8.1 - No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.8.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.8.3 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.8.4 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.8.5 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.8.6 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	9.9 - Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.9.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
	9.9.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.9.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.9.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.9.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	9.9.6 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

	9.10 - Qualificação Econômico-Financeira:
	9.10.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
	a) A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão;
	b) Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado acompanhado da Certidão Positiva com efeitos de Negativa exigida no item anterior, atestado emitido pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado.

	9.10.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, ou balanço patrimonial via sistema público de escrituração fiscal digital – SPED: com termo de abertura e de encerramento e com recibo de entrega.
	a) Na apresentação do Balanço Patrimonial digital, a autenticação será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED.
	b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
	c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
	d) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	e) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.


	9.11 - Qualificação Técnica
	9.11.1 - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio de apresentação de Atestado(s) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	9.11.2 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	9.11.3 - Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5, de 2017.
	9.11.4 - O(s) atestado(s) apresentado(s) estará(ão) sujeito(s) à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas, e consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

	9.12 - Atestado de Vistoria (Anexo III) assinado pelo servidor responsável do CREA-GO.
	9.12.1 - Os interessados poderão vistoriar o local, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário, através do telefone 62 3221 – 6211, ou diretamente na Área de Serviços Gerais, 3º piso, sala 321, na sede do Crea-GO, situada à Rua 239 nº 561, Setor Universitário, Goiânia-GO.
	9.12.2 - Caso o licitante opte por não realizá-la, o atestado de vistoria poderá ser substituído por Declaração de Dispensa de Vistoria (Anexo IV), emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

	9.13 - Ainda para fins de habilitação, será avaliado o seguinte documento complementar:
	9.13.1 - Ato de registro ou autorização para operar expedido pela Superintendência Seguros Privados (SUSEP) órgão competente, nos termos do art. 36, alínea a, do Decreto Lei nº 73 de 21 de novembro de 1966.

	9.14 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.15 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.15.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.16 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.17 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.18 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.19 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.20 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.21 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	10.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada adequada ao último lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo da Proposta Comercial, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.
	10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

	10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
	10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

	10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	10.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

	11 - Dos recursos
	11.1 - O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	11.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	11.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	11.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	11.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	11.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	12 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	12.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:
	12.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	12.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	12.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	12.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	12.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	13 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	13.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
	13.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	14 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	14.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	15 - DO TERMO DE CONTRATO ou instrumento equivalente
	15.1 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	15.2 - O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o CREA-GO para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	15.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	15.3.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	15.3.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	15.4 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual.
	15.5 - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	15.5.1 - Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
	15.5.2 - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	15.6 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	15.7 - Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

	16 - DO REAJUSTE em sentido geral
	16.1 - As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no instrumento contratual, anexo a este Edital.

	17 - Da aceitação DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	17.1 - Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e instrumento contratual.

	18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	18.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no instrumento contratual, anexo a este Edital.

	19 - DO PAGAMENTO
	19.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no instrumento contratual, anexo a este Edital.

	20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	20.1.1 - Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	20.1.2 - Apresentar documentação falsa;
	20.1.3 - Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	20.1.4 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.5 - Não mantiver a proposta;
	20.1.6 - Cometer fraude fiscal;
	20.1.7 - Comportar-se de modo inidôneo;

	20.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	20.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	20.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
	20.3.2 - Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	20.3.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.3.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	a) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 21.1 deste Edital.

	20.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	20.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	20.5 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo, necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	20.6 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	20.7 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	20.8 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.9 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	20.10 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.11 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	20.12 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Instrumento Contratual.

	21 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	21.1 - Até às 17h (horário de Brasília/DF) do terceiro dia útil anterior a data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar este Edital.
	21.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacoes@creago.org.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua 239 n.º 561,Setor Universitário, Goiânia-GO, devendo ser entregue às 17:00 horas à Comissão de Licitação, Piso 03, Sala n.º 301, Coordenadoria de Licitações, na Sede do Crea-GO.
	21.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	21.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até às 17h (horário de Brasília/DF), do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
	21.6 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos.
	21.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	21.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	21.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

	22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	22.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	22.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	22.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	22.4 - Fica assegurado ao CREA-GO o direito de revogar a licitação decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
	22.5 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	22.6 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	22.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	22.8 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	22.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
	22.10 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	22.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	22.12 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.creago.org.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço situado à Rua 239 n.º 561, Setor Universitário, Goiânia – Goiás na sede do Crea-GO, na Coordenadoria de Licitações, Piso 03, Sala n.º 301, nos dias úteis, das 09:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	22.13 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	22.13.1 - ANEXO I – Termo de Referência
	22.13.2 - ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial
	22.13.3 - ANEXO III – Atestado de Vistoria
	22.13.4 - ANEXO IV – Declaração de Dispensa de Vistoria
	22.13.5 - ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato
	Goiânia, 12 de maio de 2021.
	Guilherme Pereira de Sousa Junior
	Coordenadoria de Licitações


	1 - DA MODALIDADE
	1.1 - Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço do Grupo.

	2 - DO OBJETO
	2.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguros, de bens imóveis e bens materiais em imóveis próprios e locados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, pelo período de 12(doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, que faz parte integrante deste edital.

	3 - DA justificativa E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	3.1 - A aquisição de seguro predial é decorrente da necessidade do Regional prevenir-se de riscos e eventuais sinistros causados por furto/roubo, incêndios, queda de raios, danos elétricos, quebra de vidros e explosões de qualquer natureza que possam ocorrer nos imóveis próprios e locados do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, em Goiânia e no interior do Estado de Goiás.
	3.2 - A contratação do seguro é pelo período de 12(doze) meses, para imóvel Sede, das Inspetorias e locados pelo Crea-GO, visando garantir a integridade dos imóveis, assegurando ressarcimento ao Conselho de possíveis danos ao patrimônio.

	4 - DA justificativa do agrupamento
	4.1 - A jurisprudência do TCU estabelece que, em regra, deve-se utilizar a adjudicação por item e não por preço global ou em lotes, contudo serviços e/ou materiais similares ou que possuam a mesma natureza podem ser agrupados em lote/grupo, desde que este agrupamento não eleve os custos da contratação de forma global, nem tampouco afete a integridade do objeto pretendido ou comprometa a perfeita execução do mesmo.
	4.2 - O agrupamento se faz pela conveniência e inter-relação entre serviços, sendo mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a unificação da solução requerida, com isso acarretará vantagem à Administração, na medida em que se gera economia de escala, pois implica em aumento de quantitativos e redução de preços a serem pagos, bem como despertará um maior interesse nos fornecedores em participar do certame em relação a esses itens, estimulando, desse modo, a competitividade.

	5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS serviços COMUNS
	5.1 - Os serviços descritos neste Termo de Referência são de natureza comum e caráter continuado, uma vez que possuem padrões de qualidade e desempenho definidos por meio de especificações usuais do mercado, atendendo o disposto no Art. 1° da Lei 10.520/2002.
	5.2 - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	5.3 - A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	5.4 - O objeto pretendido possui natureza continuada, uma vez que para enquadramento dos serviços como contínuos é fundamental eles sejam essenciais e habituais, conforme proferido no Acórdão n.º 132/2008-TCU. Desse modo, infere-se que tais serviços, embora não inseridos nas atividades finalísticas do Crea-GO, são indispensáveis ao regular, habitual e ininterrupto desenvolvimento das atividades administrativas.

	6 - DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
	6.1 - O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
	6.2 - O objeto dessa licitação deverá ser prestado, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, como a seguir:
	11ª Avenida, nº 285, Qd.93, Lt.10, Setor Universitário Goiânia-GO.
	6.3 - Os bens que serão segurados compreendem os imóveis relacionados na tabela acima, assim como os respectivos mobiliários, equipamentos de informática, máquinas, aparelhos e equipamentos diversos.
	6.4 - Caso ocorra mudanças de endereços das Inspetorias locadas (Águas Lindas de Goiás, Cristalina, Goianésia, Goiás, Luziânia, Minaçu, Palmeiras de Goiás, Ceres e Pires do Rio), os seguros contratados serão automaticamente transferidos para os novos imóveis, não originando qualquer tipo de obrigação do Crea-GO à Licitante Contratada.

	7 - DO VALOR DOS BENS ASSEGURADOS
	7.1 - O valor dos imóveis e dos bens patrimoniais descriminados por item, na data da emissão deste documento, estão relacionados conforme abaixo:

	8 - DA COBERTURA DOS RISCOS E VALORES
	8.1 - O seguro a ser contratado será multirrisco, a Primeiro Risco Absoluto, com garantia contra perda total dos bens sinistrados até os valores constantes no item 6 ou contra perda parcial até o limite dos prejuízos dos limites apurados para as seguintes coberturas:
	8.1.1 - BÁSICA
	a) Incêndio (inclusive de decorrente de tumulto), queda de raio e explosão de qualquer natureza (inclusive decorrente de tumulto) para os imóveis constantes no item 6, bem como as instalações e equipamentos indispensáveis aos seus funcionamentos, conforme valores descriminados por item neste Termo de Referência, totalizando R$ 27.501.581,88 (vinte e sete milhões, quinhentos e um mil, quinhentos e oitenta e um reais e oitenta e oito centavos).

	8.1.2 - Adicional
	a) Danos Elétricos, para os imóveis constantes no item 6, bem como suas instalações e equipamentos eletroeletrônicos, limitado a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).
	b) Roubo ou Furto Qualificado de Bens, para móveis e equipamentos que guarnecem os imóveis constantes no item 4, limitado a R$ 100.000,00 (cem mil reais).
	c) Quebra de Vidros, Espelhos, Mármores e Granitos, para os imóveis constantes no item 4, limitado a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

	8.1.3 - Das franquias
	a) Os valores das franquias na modalidade dedutível, para as coberturas para as quais se admite estipulação, conforme abaixo:



	9 - Da VISTORIA
	9.1 - Os interessados poderão vistoriar o local, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade existente, mediante prévio agendamento de horário, através do telefone 62 3221 – 6211, ou diretamente na Área de Serviços Gerais, 3º piso, sala 321, na sede do Crea-GO, situada à Rua 239 nº 561, Setor Universitário, Goiânia-GO.
	9.2 - Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os interessados não poderão alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência.
	9.3 - Entende-se como vistoria os levantamentos que possam ser realizados pelos interessados para efeito de apresentação das propostas, tais como visita ao local para a avaliação de riscos, constatação da existência de proteção e de combate a incêndio de acordo com as normas de segurança vigentes, entre outros.

	10 - Da ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
	10.1 - A Apólice deverá ser emitida após a assinatura do contrato e mediante Ordem de Serviço, devidamente formalizada pela Área de Aquisições e Contratos.
	10.2 - A apólice deverá ser entregue ao Líder da Área de Aquisições e Contratos da contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço.
	10.3 - Endereço para a entrega da apólice: Rua 239 n.º 561, Setor Leste Universitário, Goiânia-GO, CEP: 74.605-070.
	10.4 - A execução do objeto deverá ser efetuada de acordo com as normas vigentes e aplicáveis ao objeto da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, a ser regulamentado pela respectiva Apólice de Seguro. Será nula toda e qualquer cláusula ou especificação constante da Apólice de Seguro que colidir com este instrumento.

	11 - Do sistema de segurança predial
	11.1 - A Sede do Crea-GO (Goiânia) possui vigilância armada 24 horas, hidrante, extintores portáteis, Sistema de Combate a Incêndio e Pânico, Sistema de Proteção de Descarga Atmosférica e Sistema de Segurança com Câmaras de Monitoramento internas e externas.
	11.2 - As Inspetorias de Formosa, Goiatuba, Jataí, Porangatu possuem extintores portáteis, cerca eletrificada e alarme com sensores de presença.
	11.3 - Os demais imóveis possuem apenas extintores portáteis.

	12 - Das OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	12.1 - As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Instrumento de Contrato - Anexo do Edital.

	13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/ PRORROGAÇÃO
	13.1 - O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
	13.2 - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial da União é condição indispensável para sua eficácia, conforme previsão do Art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.

	14 - DA FORMA DE PAGAMENTO
	14.1 - O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Instrumento de Contrato - Anexo do Edital.

	15 - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	15.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	16.1 - Este Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento Administrativo do CREA-GO, na pessoa do servidor Alessandro da Silva Marques, em conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração, e aprovado pela autoridade competente, Eng. Lamartine Moreira Júnior, conforme disposto nos autos do processo e com fulcro Art. 7º, § 1º, da Lei 8.666/1993 e Art. 14, inciso II do Decreto 10.024/2019.
	16.2 - Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os Anexos seguintes a este.
	Goiânia, 12 de maio de 2021.
	Declaramos que em nossos preços, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para perfeita execução dos serviços, inclusive, das despesas com autenticação de documentos e reconhecimento de firma em cartório, materiais e/ou equipamentos, taxa de administração, Frete, Seguro, mão de obra especializada ou não, equipamentos auxiliares, ferramentas, tributos e/ou impostos, encargos da Legislação Social Trabalhista Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CREA-GO.

	1 - DAS PARTES
	2 - DO FUNDAMENTO LEGAL
	2.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico n.º 011/2021, realizado em 27 de maio de 2021, na forma da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações subsequentes e homologação do Presidente da CONTRATANTE, datado de ____/____/______, tudo constante do processo n.º 68148/2021, que é parte integrante do presente contrato, regendo-o, no que for omisso.

	3 - DO OBJETO
	3.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de seguros, de bens imóveis e bens materiais em imóveis próprios e locados pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás – Crea-GO, pelo período de 12(doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Contrato.

	4 - DO VALOR E DOTAÇÃO
	4.1 - VALOR
	4.1.1 - O valor global da contratação é de R$ _____ (________________). Conforme Planilha abaixo:
	4.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	4.1.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

	4.2 - DOTAÇÃO
	4.2.1 - A despesa correrá por conta da Dotação Orçamentária, do exercício de 2021, n° 6.2.2.1.1.01.04.09.024 – Seguro de Bens Imóveis.
	4.2.2 - No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.


	5 - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL
	5.1 - São partes integrantes do presente Contrato, guardadas as necessárias conformidades, independente de transcrição ou referências, todo o teor do Processo Administrativo da CONTRATANTE, principalmente o Edital e Termo de Referência, bem como a proposta da CONTRATADA.

	6 - DETALHAMENTO DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	6.1 - A Especificação do objeto e demais condições a ele referentes são aquelas descritas no Anexo I - Termo de Referência.

	7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO
	7.1 - As condições de execução e aceitação do objeto são aquelas previstas no Anexo I - Termo de Referência.

	8 - DAS OBRIGAÇÕES DA Contratada
	8.1 - Constituem obrigações da Contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, as seguintes:
	8.1.1 - Cumprir a legislação e as normas técnicas, inclusive da ABNT e da SUSEP, inerentes à execução do objeto e a sua atividade.
	8.1.2 - Após a convocação, firmar o Contrato no prazo máximo estabelecido, sob a pena de aplicação das sanções previstas.
	8.1.3 - Cumprir os prazos para a execução do objeto.
	8.1.4 - Não transferir indevidamente a outrem, a execução do objeto e demais obrigações avençadas.
	8.1.5 - Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CREA-GO em no máximo 2 (dois) dias úteis contados da solicitação, cujas reclamações se obriga a se manifestar e a atender prontamente.
	8.1.6 - Contratar e treinar todo o pessoal necessário à execução do objeto.
	8.1.7 - Fornecer para seus empregados todos os equipamentos necessários à execução do objeto, inclusive e principalmente, aqueles que se referirem à proteção individual e coletiva.
	8.1.8 - Manter durante toda a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para sua contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas.
	8.1.9 - Substituir, sempre que exigido pelo CREA-GO e independentemente de justificativa, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público.
	8.1.10 - Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas previamente estabelecidas, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, pelas normas e pelas legislações vigentes.
	8.1.11 - Assumir:
	a) Todos os ônus com os encargos fiscais e comerciais, impostos, taxas e seguros, relativamente à execução do objeto, bem como a qualquer acidente de que venham a ser vítimas seus profissionais e/ou por aqueles causados por eles a terceiros, quando da execução do objeto.
	b) Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CREA-GO.
	c) Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do CREA-GO.
	d) Todos os encargos de eventual demanda trabalhista, cível ou penal, relacionada à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
	e) Todos os eventuais danos causados diretamente ao CREA-GO, quando estes tiverem sido ocasionados, por seus empregados ou prepostos durante a execução do objeto.
	f) Todas as despesas decorrentes da não observância das condições constantes do objeto, bem como de infrações praticadas por seus empregados ou prepostos, ainda que no recinto do CREA-GO.
	g) Todas as despesas diretas ou indiretas, tais como salário, transporte, alimentação, diárias, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados na execução do objeto, bem como aquelas realizadas com eventuais terceirizações, ficando o CREA-GO isento de qualquer vínculo empregatício.

	8.1.12 - Objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução do objeto na hipótese de qualquer dano ou prejuízo, pessoal ou material, causado voluntária ou involuntariamente por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução do objeto contratado, providenciando, sem alteração do prazo estipulado, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos ao CREA-GO e/ou a terceiros, inclusive despesas com custas judiciais e honorários advocatícios, se houver.
	8.1.13 - Indicar e manter o seu representante junto ao CREA-GO, que durante o período de vigência do Contrato será a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para requerer esclarecimentos e exigir solução para as reclamações que porventura surjam durante a execução do objeto.
	8.1.14 - Zelar pelo sigilo inerente à execução do objeto e pela confidencialidade quanto aos dados e informações do CREA-GO a que eventualmente tenha acesso, empregando todos os meios necessários para tanto.
	8.1.15 - Emitir Comunicado de Acidente de Trabalho – CAT, em formulário próprio do INSS, em caso de eventual ocorrência de acidente com seus empregados nas dependências do CREA-GO, apresentando cópia à fiscalização deste instrumento.
	8.1.16 - Não contratar para atuar na execução do objeto servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREA-GO, ou terceiro que já lhe preste serviços.
	8.1.17 - Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do CREA-GO, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, se for o caso.
	8.1.18 - Providenciar, sem custos e/ou procedimentos adicionais, a imediata substituição de qualquer insumo inadequado, assim considerado como sendo aquele que não atenda às especificações deste instrumento.
	8.1.19 - Executar o objeto com esmero e correção, refazendo tudo aquilo que for impugnado pelo Fiscal do Contrato, mesmo que já realizado ou em execução, sem acréscimo de prazo e/ou ônus para o CREA-GO.
	8.1.20 - Efetuar a execução do objeto sem qualquer tipo de prejuízo ou transtorno às atividades do CREA-GO.
	8.1.21 - Comunicar ao Fiscal do Contrato, formalmente e por meio de protocolo, qualquer anormalidade na correta fruição do objeto, prestando os esclarecimentos que julgar necessários, bem como comunicar prontamente a eventual impossibilidade de execução de qualquer obrigação ajustada, visando à adoção das medidas cabíveis por parte do CREA-GO.
	8.1.22 - Não utilizar o nome e/ou logomarca do CREA-GO em qualquer tipo de divulgação da sua atividade, mesmo após o encerramento da execução do objeto.
	8.1.23 - Não se pronunciar a imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades do CREA-GO que por ventura tenha acesso por conta da execução do objeto.
	8.1.24 - Realizar reuniões periódicas com o Fiscal do Contrato, se convocado, para avaliação do andamento da execução do objeto.
	8.1.25 - Registrar as ocorrências observadas durante a execução do objeto, bem como informar prontamente ao CREA-GO eventuais anormalidades.
	8.1.26 - Adotar as demais providências pertinentes ao seu encargo e aqui não expressamente nomeadas, para assegurar a operacionalização do objeto deste instrumento, com eficiência e atendimento a legislação.


	9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	9.1 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a sua execução por um representante especialmente designado, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93.
	9.2 - Rejeitar, justificadamente, no todo ou em parte, a execução do objeto realizada em desacordo com o objeto, inclusive na hipótese de execução por terceiros sem autorização.
	9.3 - Notificar a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições observadas no curso de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, se for o caso.
	9.4 - Prestar informações e esclarecimentos que vierem a ser formalmente solicitados.
	9.5 - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais previstas.
	9.6 - Efetuar os pagamentos após a execução do objeto, na forma e nos prazos estabelecidos.
	9.7 - Proporcionar os meios necessários ao cumprimento das obrigações dentro das normas e condições pactuadas.

	10 - DA FORMA DE PAGAMENTO
	10.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias do mês subsequente a apresentação da apólice, devendo a contratada no ato da entrega, apresentar a nota fiscal/fatura no Departamento Administrativo, contendo a descrição, preços unitários e o valor total, correspondente ao valor apurado, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA.
	10.1.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	10.2 - O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação ao fornecimento do objeto.
	10.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.
	10.4 - O documento de cobrança deverá conter ao menos:
	a) CNPJ da Contratada conforme preâmbulo do Contrato;
	b) Descrição clara do objeto;
	c) Valor cobrado em conformidade com as condições contratuais pactuadas, discriminando valor unitário e valor total.

	10.5 - O CREA-GO fará retenção dos tributos e das contribuições federais devidos, se comprometendo sua quitação no prazo legal, nos termos da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.
	10.5.1 - Não serão retidos os valores correspondentes aos tributos citados, nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), conforme disposto no inciso XI do art. 4 da Instrução Normativa RFB 1.234/2012.

	10.6 - Antes do pagamento, o CONTRATANTE realizará consultas referentes a Regularidade Fiscal e Trabalhista, sendo: Certidões relativas ao FGTS, CNDT e Tributos Federais, Estadual e Municipal, e ainda Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/), para verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA e juntando os resultados ao processo de pagamento. Essa consulta será realizada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666.
	10.6.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	10.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:
	10.8 - O pagamento será efetuado preferencialmente por meio de boleto bancário ou mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou, ainda, por outro meio previsto na legislação vigente.
	10.9 - O CREA-GO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA que porventura não tenha sido acordada no contrato.

	11 - DO REAJUSTE
	11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
	11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo- IPC-A/IBGE, ou outro que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

	11.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	11.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	11.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	11.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	11.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	11.7 - O reajuste será realizado por apostilamento.

	12 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

	13 - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E TRANSFERÊNCIA
	13.1 - O contrato terá duração de 01 (hum) ano com início a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante aditivo, de acordo com as necessidades da Contratante e em consonância com a Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 1993.
	13.2 - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos no Diário Oficial da União é condição indispensável para sua eficácia, conforme previsão do Art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93.
	13.3 - É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente Contrato, por quaisquer das partes, sem prévia e expressa autorização da outra.

	14 - Da fiscalização
	14.1 - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante (servidor designado pelo CREA-GO) para controlar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nas quais consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
	14.2 - O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
	14.3 - A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
	14.4 - O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.5 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.6 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	14.7 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	15 - DOS ENCARGOS E TRIBUTOS
	15.1 - A Contratada é responsável, com exclusividade, pelos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução do objeto, bem assim, qualquer eventual indenização que decorra da relação laboral, inclusive em casos de morte, lesões corporais e/ou psíquicas, que impliquem ou não em impossibilidade do trabalho do empregado, ocorridas na persecução do objeto.
	15.2 - A Contratada é a única responsável pela contratação dos empregados com qualidades específicas, e habilitados na forma lei, para execução do objeto ora contratado, sendo a única empregadora para todos os efeitos legais.
	15.3 - Nenhum vínculo empregatício, sob hipótese alguma, se estabelecerá entre o Crea-GO e os empregados da Contratada, que responderá por toda e qualquer Ação Judicial por eles proposta, originada na execução do objeto deste instrumento.
	15.4 - A Contratada reconhecerá como seu débito líquido e certo, o valor que for apurado em Execução de Sentença em Processo Trabalhista, ajuizado por seu ex-empregado, ou no valor que for ajustado entre o Crea-GO e o reclamante, na hipótese de acordo efetuado nos Autos do Processo Trabalhista.
	15.5 - A inadimplência da Contratada, relativa aos encargos indicados no caput desta cláusula, não transfere automaticamente a responsabilidade por seu pagamento ao Crea-GO, nem poderá desonerar o objeto, razão pela qual a Contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Crea-GO

	16 - DA RESCISÃO DO CONTRATO
	16.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
	16.1.1 - Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento;
	16.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
	16.1.3 - Judicialmente, nos termos do art. 79, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993.

	16.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
	16.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

	17 - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS
	17.1 - A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, constatada a ação ou a omissão da CONTRATADA relativamente às obrigações contratuais, torna passível a aplicação das sanções previstas nas Leis n.º 8.666/1993 e n.º 10.520/2002, respectivos decretos regulamentadores e neste instrumento, bem como facultará à Administração a exigir perdas e danos nos termos dos artigos 402 a 405 do Código Civil, observando o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito:
	a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas, por culpa da CONTRATADA, bem como no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do CREA-GO, a critério da Fiscalização, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
	b) Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado, inexecução parcial ou total do Contrato, sendo observadas a tipificação e a base de cálculo constantes da alínea seguinte;
	c) Impedimento de licitar e contratar com a União e o consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme os seguintes parâmetros, sem prejuízo das multas previstas e das demais penalidades legais:

	17.2 - Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo à rescisão por inadimplência, quando houver paralisação da prestação dos serviços, de forma injustificada, por mais de 10 (dez) dias ininterruptos, ocasião que dará origem a aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a União e consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano e máximo de 03 (três) anos, e uma multa no valor de 10% (dez por cento) da parcela em inadimplência, assim considerada a parte do objeto ainda pendente de execução.
	17.2.1 - Também será considerada inexecução parcial do objeto nos casos em que a CONTRATADA se enquadre em pelo menos 01 (uma) das situações previstas na seguinte tabela, durante a vigência do referido instrumento, ocasião em que se originará a rescisão por inadimplência, sem prejuízo da incidência dos valores das multas previstos nas tabelas 1 e 2:

	17.3 - Incidir-se-ão percentuais de multa por reincidência de infrações, nas seguintes hipóteses:
	a) 10% (dez por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de até 60 (sessenta) dias;
	b) 5% (cinco por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de até 120 (cento e vinte) dias.

	17.4 - Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos à rescisão por inadimplência e aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a União e consequente descredenciamento do SICAF, pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 05 (cinco) anos, ocasião em que também incidirá multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato quando:
	a) Houver atraso injustificado para o início da execução do objeto por mais de 10 (dez) dias;
	b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste instrumento.

	17.5 - As sanções de advertência e impedimento de licitar e contratar com a União, esta última com o consequente descredenciamento do SICAF, poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente à de multa, e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e consequências.
	17.6 - O CREA-GO observará a boa-fé da CONTRATADA e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao CREA-GO ou a terceiros.
	17.7 - Na aplicação das sanções o CREA-GO considerará, motivadamente, as razões e documentos apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes da CONTRATADA, podendo deixar de aplicá-las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas.
	17.8 - Na hipótese de a CONTRATADA não possuir valor a receber do CREA-GO e/ou não for possível suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito na dívida ativa do CREA-GO, podendo ainda proceder à cobrança judicial.
	17.9 - O CREA-GO, cumulativamente, poderá:
	a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida;
	b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, até o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA, independentemente de notificação extrajudicial.

	17.10 - Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, a CONTRATADA será notificada a apresentar defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
	17.11 - O pagamento de eventual multa não exime a CONTRATADA de corrigir os danos que a sua conduta, seja por ação ou omissão, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou não, tenham provocado ao CREA-GO.
	17.12 - As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, no cadastro da CONTRATADA junto ao SICAF e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS).

	18 - DO SIGILO
	18.1 - A CONTRATADA deverá observar as normas atinentes ao sigilo profissional, comprometendo-se a tomar todas as precauções para preservar confidenciais as informações por ela manipuladas, relativas ao objeto deste Termo de Referência.
	18.2 - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao CREA-GO ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização, nos termos do Contrato;
	18.3 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços, devendo orientar seus empregados nesse sentido.

	19 - DA BASE LEGAL E DA VINCULAÇÃO
	19.1 - O presente contrato fundamenta-se:
	19.1.1 - Nas normas da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações;
	19.1.2 - Nos preceitos de direito público;
	19.1.3 - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado.
	19.1.4 - Relativamente ao disposto na presente Cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei n. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor.


	20 - Das vedações
	20.1 - É vedado à CONTRATADA:
	20.1.1 - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

	20.2 - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

	21 - DAS ALTERAÇÕES
	21.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	21.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	21.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

	22 - DOS CASOS OMISSOS
	22.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	23 - DA PUBLICAÇÃO
	23.1 - Caberá ao CREA-GO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos, na Imprensa Oficial e no prazo legal.

	24 - DO FORO
	24.1 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, circunscrição do Estado de Goiás, para dirimir quaisquer questões, oriundas deste contrato, não resolvidas na esfera administrativa.
	24.2 - E, por estarem acordes, assinam este instrumento os Representantes das partes, CONTRATANTE, CONTRATADA e as testemunhas arroladas.


		2021-05-13T14:10:18-0300
	GUILHERME PEREIRA DE SOUSA JUNIOR:83875301153




